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Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de 2ª (Segunda) Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Primeira Série da 2ª Emissão

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares” e “CRA”) da 

Primeira Série da 2ª (Segunda) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Securitizadora”) e a 

Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em 

Assembleia Geral dos Titulares dos CRA (“AGT”), nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de 

Securitização da Emissão (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da 

Instrução CVM nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 18 

(dezoito) de abril de 2022, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos 

votos, coordenada pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos 

da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”, 

respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 

Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos Titulares, 

para, nos termos da cláusula 12.8 do Termo, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir 

e aprovar as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão referente ao exercício financeiro 

findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Ficam os senhores Titulares 

de CRA cientes que, conforme previsto no § 3º, do artigo 26, da Instrução CVM n° 600, de 1° de agosto de 

2018, serão automaticamente aprovadas as demonstrações contábeis ausentes de ressalvas, caso a AGT 

não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer investidores. Informações Gerais: Em 

virtude da Pandemia de COVID-19 e em linha com as orientações da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), e o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, veiculado pela Comissão de Valores Mobiliários em 26 de 

março de 2020, a AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que os 

documentos de representação sejam enviados em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT para 

o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o Agente Fiduciário, indicando no assunto 

“CRA Solubio” observando o disposto na ICVM 625 e conforme documentação abaixo, a. Quando Pessoa 

Física: Cópia digitalizada do documento de identidade com foto; b. Quando Pessoa Jurídica: (a) último 

estatuto, regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; 

(b) documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de 

identidade com foto dos representantes legais; d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer 

Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 

indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos de 

representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a 

Cláusula 12.7. do Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 

Os Titulares de CRA deverão manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas quaisquer 

comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual 

seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, 

Estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br 

desde que (i) recebidos até o horário de início da AGT, (ii) com cópia dos documentos de representação e 

(iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que 

atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. Os documentos 

necessários para deliberação da ordem do dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos 

comprobatórios de representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da 

AGT estão disponíveis no seguinte link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-2a-emissao-2/. São 

Paulo, 08 de abril de 2022. Monica Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de 2ª (Segunda) Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª Emissão

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares” e “CRA”) da Série 
Única da 1ª (Primeira) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Securitizadora”) e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia 
Geral dos titulares dos CRA (“AGT”), nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de Securitização 
da Emissão (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM 
nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 18 (dezoito) de abril de 
2022, às 09:30 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, coordenada 
pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”, respectivamente), 
sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital Microsoft Teams, na qual 
o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos Titulares, para, nos termos da 
cláusula 12.5 do Termo, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir e aprovar as 
demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão referente ao exercício financeiro findo em 
31/12/2021, acompanhadas do relatório dos auditores independentes; (ii) decretar ou não o vencimento 
antecipado da Cédula de Produtor Rural com Liquidação Financeira, emitida pelo Devedor em 27 de 
setembro de 2021, conforme aditada (“CPR-F”) e, consequentemente, dos CRA, em razão da não 
apresentação dos Contratos Mercantis e, conseguinte, a não celebração das Notas de Cessão Fiduciária, 
cumprimento do Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária, e das demais obrigações não pecuniárias 
relacionadas a formalização da cessão fiduciária dos Direitos Creditórios, conforme previsto no Contrato de 
Cessão Fiduciária, caracterizando a ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos 
na cláusula 7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; (iii) caso seja deliberado o não vencimento antecipado da CPR-F, 
nos termos do item (i) acima, autorizar que o Devedor deposite na Conta do Patrimônio Separado, até o dia 
29 de abril de 2022, o valor de, no mínimo, 100% (cem por cento) do valor da próxima PMT (“Cash 
Collateral”), devendo o Cash Collateral permanecer depositado na Conta do Patrimônio Separado até a data 
de pagamento da próxima PMT; (iv) autorizar ou não a faculdade ao Devedor de não formalizar a cessão 
fiduciária dos Direitos Creditórios, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária, mediante a 
constituição do Cash Collateral, com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de pagamento 
das próximas PMT, sem que isso acarrete qualquer penalidade prevista nos Documentos da Operação; e 
(v) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários para a efetivação e 
implementação dos itens acima, se aprovados. Informações Gerais: Em virtude da Pandemia de COVID-19 
e em linha com as orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS), e o Ofício-Circular nº 6/2020/
CVM/SIN, veiculado pela Comissão de Valores Mobiliários em 26 de março de 2020, a AGT será realizada 
de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que os documentos de representação sejam 
enviados em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT para o e-mail assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e para o Agente Fiduciário, indicando no assunto “CRA Produceres”, 
observando o disposto na ICVM 625 e conforme documentação abaixo: a. Quando Pessoa Física: Cópia 
digitalizada do documento de identidade com foto; b. Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto, 
regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; 
(b) documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de 
identidade com foto dos representantes legais; d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer 
Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos de 
representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a 
Cláusula 12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA deverão manifestar o voto por Boletim de 
Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, 
com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade 
Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, Estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico 
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br desde que (i) recebidos até o horário de início da AGT, (ii) com 
cópia dos documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente 
preenchido, por meio de certificados digitais que atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil. Os documentos necessários para deliberação da ordem do dia, bem como 
as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de representação e demais instruções e 
formulários referentes ao sistema e formato da AGT estão disponíveis no seguinte link http://
provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-1a-emissao/. São Paulo, 08 de abril de 2022. Monica Miuki Fujii - 
Diretora de Relação com Investidores.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/ME n° 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Março de 2022
Data, Hora e Local: 07 de março de 2022, às 14h00, na sede da Almeida Junior Shopping Centers S.A. 
(“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 
16° andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. Convocação: 
Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das SA”), tendo em vista a presença da totalidade do 
capital social. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Mesa: Jaimes Bento de Almeida 
Junior - Presidente; Patricia Simon - Secretária. Leitura de Documentos: Foi dispensada a leitura dos 
documentos relacionados à ordem do dia desta Assembleia Geral. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) a 
suspensão do mandato dos Conselheiros Independentes do Conselho de Administração, eleitos na 
Assembleia Gerai Extraordinária de 27 de agosto de 2021, a fim de que o exercício de suas atividades fique 
condicionado ao início da negociação das Ações da Companhia no Novo Mercado; (2) a alteração do 
Estatuto da Companhia. Deliberações tomadas por Unanimidade: Colocadas as matérias em discussão 
e posterior votação, foram aprovadas as seguintes matérias, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas 
ou restrições: (1) suspender o mandato dos Conselheiros Independentes do Conselho de Administração, os 
quais foram eleitos e empossados na Assembleia Geral Extraordinária de 27 de agosto de 2021, a seguir 
qualificados: (a) Carlos Alberto Júlio, brasileiro, viúvo, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 6982067 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 998.234.978-34, com endereço comercial 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, 
Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, como conselheiro independente; 
(b) Luiz Carlos Passetti, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG n° 10809747 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 001.625.898-32, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza 
Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, como conselheiro independente. Fica assegurado que os 
Conselheiros supra qualificados permanecem devidamente eleitos, mas o exercício de seus mandatos fica 
suspenso até que a Companhia dê início à negociação de ações no Novo Mercado. Permanece em exercício 
o mandato dos demais Conselheiros do Conselho de Administração, eleitos na Assembleia Geral 
Extraordinária de 22 de junho de 2021, para mandato unificado de 02 (dois) anos, iniciado naquele ato, até 
a data da realização da assembleia geral ordinária da Companhia que deliberar sobre as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022: (a) Jaimes Bento 
de Almeida Junior, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 138.034 
SSP/SC, inscrito no CPF/ME sob o n° 252.170.039-87, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, n° 2.277, 16° andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 
01452-000, como conselheiro de administração: (b) Heloísa Helena Kretzer de Almeida, brasileira, 
casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG n° 2.963.525 SSP/SC, inscrita no CPF/ME sob 
n° 891.411.569-00, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, 
Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 01452-000, como 
conselheira de administração presidente: e (c) Camila Angeloni de Almeida Ferreira, brasileira, casada, 
advogada, portadora da cédula de identidade RG n° 37.577.277-7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob 
n° 214.176.648-60, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, conjunto 
1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, São  Paulo, SP, CEP 01452-000, como conselheira de 
administração. (i) a alteração dos Artigos 18, 42, 44, 45 e inserção do artigo 46, do Estatuto da Companhia, 
conforme abaixo: Artigo 18. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente pelo menos 4 (quatro) 
vezes ao ano, conforme calendário anual a ser aprovado pelo Conselho de Administração na primeira 
reunião a se realizar após a eleição, e extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação 
realizada na forma do § 1º deste artigo. O Conselho de Administração pode deliberar, por unanimidade, 
acerca de qualquer outra matéria não incluída na ordem do dia. Artigo 42. As disposições contidas nos 
Capítulos VII e IX, bem como as demais regras referentes ao Regulamento do Novo Mercado constantes 
deste Estatuto Social (incluindo, inter alia, a vedação de que os cargos de Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor-Presidente ou principal executivo da Companhia sejam acumulados pela mesma 
pessoa, constante do Artigo 13), somente terão eficácia a partir da data de início da negociação de ações 
no Novo Mercado. Artigo 44. O Conselho de Administração poderá ser composto por, no mínimo, 3 (três) 
membros, dispensada a eleição de conselheiros independentes e de 1 (um) Vice-Presidente, enquanto a 
Companhia não iniciar a negociação de ações no Novo Mercado. Artigo 45. Até que se inicie a negociação 
de ações no Novo Mercado, a Companhia também poderá ser representada, além das formas previstas no 
artigo 27 deste Estatuto, pelo Diretor Presidente, isoladamente. Artigo 46. Os casos omissos no presente 
Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei 
das S.A., observado o previsto no Regulamento do Novo Mercado. Encerramento e Lavratura da Ata: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, 
após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. São Paulo, 07 de março de 
2022. Mesa: (aa) Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente; Camila Angeloni de Almeida Ferreira - 
Secretária. Acionistas: Jaimes Bento de Almeida Junior; e JAJ Brasil Investimentos e Participações Ltda. 
Certidão: Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Patricia Simon - Secretária. 
JUCESP nº 159.597/22-5 em 01/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

JEMF Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.394/0001-26 – NIRE 35.300.191.021

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de fevereiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Dia 10/02/2022, às 10h00, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, 
São Paulo-SP. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no 
livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: José Ermírio de Moraes Neto, Presidente; Sergio 
Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição 
de dividendos. 6. Deliberações: submetida as matérias e respectivos documentos para exame e dis-
cussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição 
de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 173.171.000,00 a serem destacados de 
parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este 
a ser pago no dia 24.02.2022; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem 
procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento 
da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais: a) Em todas as deliberações deixaram de 
votar os legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, 
nenhuma manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. 
(a.a.) José Ermirio de Moraes Neto, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. 
MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, p. 
AEM Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes e p. ERMAN Partici-
pações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, acionistas. José Ermirio de 
Moraes Neto, José Roberto Ermirio de Moraes e Neide Helena de Moraes, usufrutuários de direitos 
políticos e econômicos. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 
10/02/2022. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 109.098/22-5 em 23/02/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Planner Sociedade de Crédito ao Microempreendedor S.A.
CNPJ nº 05.684.234/0001-19

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as 
demonstrações contábeis da Planner Sociedade de Crédito ao Microem-
preendedor S.A., acompanhadas das notas explicativas e do relatório do au-
ditor independente, correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021. O resultado do semestre findo em 31 de dezembro de 2021 foi lucro de 
R$ 200 mil. Destacamos o projeto em andamento, de transformação da Socie-
dade de Crédito ao Microempreendedor em Sociedade de Crédito Direto, au-

mentando assim seu escopo de atuação para pessoas físicas, que hoje é restri-
to exclusivamente a microempreendedores. Tal projeto visa potencializar os re-
sultados da Companhia, a partir da aprovação pelo Banco Central, que está em 
andamento e deve ocorrer até o final do 1º semestre de 2022. Gerenciamen-
tos de Riscos e de Capital: em cumprimento às disposições regulatórias dis-
postas nas Resoluções números 4.557/17 e 2.554/98, publicadas pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN, a Sociedade de Crédito ao Microempreende-

dor mantém uma estrutura de gerenciamento de riscos e gestão de capital. Em 
31 de dezembro de 2021, os limites operacionais da Sociedade de Crédito, 
apresentaram percentual negativo em -2,17%, em virtude do provisionamento 
de valores no balanço da Planner Corretora de Valores (líder do conglomerado 
Planner), totalizando R$ 23,4 milhões, suportado por um aumento de capital de 
R$ 20 milhões, em fase de aprovação pelo Banco Central do Brasil.

A Diretoria

ATIVO NE 31/12/21 31/12/20
Circulante  5.886 1.540
Disponibilidades 4 23 101
Instrumentos Financeiros  5.791 1.418
Títulos e valores mobiliários 5 5.791 1.418
Outros Ativos  72 21
Outros créditos - Diversos  72 21

Total do Ativo  5.886 1.540

Balanço Patrimonial - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

PASSIVO NE 31/12/21 31/12/20
Circulante  4.364 171
Instrumentos Financeiros  4.211 -
Depósitos 6 4.003 -
Negociação e intermediação de valores  208 -
Outros Passivos  153 171
Sociais e estatutárias  47 -
Fiscais e previdenciárias  91 113
Diversas  15 58
Patrimônio Líquido  1.522 1.369
Capital: 7.1 1.100 1.100
De Domiciliados no país  1.100 1.100
Reservas de lucros 7.2 422 269
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  5.886 1.540

 Ne 2º-Sem-21 2021 2020
Receitas de Intermediação Financeira  106 45 105
Resultado de operações com
 títulos e valores mobiliários  106 45 105
Resultado Bruto da
 Intermediação Financeira  106 45 105
Outras Receitas/
 Despesas Operacionais  75 207 388
Receitas de prestação de serviços 7 1.003 1.438 1.558
Outras despesas administrativas 8 (823) (1.122) (1.007)
Despesas tributárias 9 (108) (152) (163)
Outras receitas operacionais  3 43 -
Resultado Operacional  181 252 493
Resultado antes da Tributação
 sobre o Lucro e Participações  181 252 493
Imposto de Renda e
 Contribuição Social 12 (5) (52) (173)
Provisão para imposto de renda  - (25) (99)
Provisão para contribuição Social  (5) (27) (74)
Lucro Líquido do Semestre/Exercício  176 200 320
Nº de ações:  1.100.000 1.100.000 1.100.000
Lucro/(Prejuízo) por ação R$  0,16 0,18 0,29

Demonstração do Resultado - Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

Demonstração do Resultado Abrangente - Semestre fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) - Semestre fi ndo em 
31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Valores em R$ 1.000

 2º-Sem-21 2021 2020
Resultado Líquido do Semestre/Exercício 176 200 320
Resultado Abrangente - - -
Resultado Abrangente Total 176 200 320

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2º-Sem-21 31/12/21 31/12/20
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre e exercício 176 200 320
Provisão de impostos no resultado 5 52 173
 181 252 493
Variação de Ativos e Obrigações (209) (330) (287)
(Aumento) redução em instrumentos fi nanceiros ativos (4.382) (4.373) (292)
(Aumento) redução de outros ativos (50) (44) 27
Aumento (redução) em instrumentos fi nanceiros passivos 4.211 4.211 -
Aumento (redução) em outros passivos 49 26 (22)
Imposto de renda e contribuição social pagos (37) (150) -
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais (28) (78) 206
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos/Lucros pagos - - (106)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamento - - (106)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (28) (78) 100
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do semestre/exercício 51 101 1
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do semestre/exercício 23 23 101

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Semestre de 01/07/21 a 31/12/21
   Reservas Lucros ou
 Capital Reserva Especiais de Prejuízos 
 Realizado Legal Lucros Acumulados  Total
Saldos no Início do Semestre em 01/07/21 1.100 30 239 24 1.393
Dividendos intermediários - - - (47) (47)
Lucro líquido do semestre - - - 176 176
Destinações: - 10 143 (153) -
Reserva Legal/Estatutária - 10 - (10) -
Reserva especial de lucros - - 143 (143) -
Saldos no Fim do Semestre em 31/12/21 1.100 40 382 - 1.522
Mutações do Semestre: - 10 143 (24) 129

Exercício de 01/01/21 a 31/12/21
   Reservas Lucros ou
 Capital Reserva Especiais de Prejuízos 
 Realizado Legal Lucros Acumulados  Total
Saldos no Início do Exercício em 01/01/21 1.100 30 239 - 1.369
Dividendos intermediários - - - (47) (47)
Lucro líquido do exercício - - - 200 200
Destinações: - 10 143 (153) -
Reserva Legal/Estatutária - 10 - (10) -
Reserva especial de lucros - - 143 (143) -
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/21 1.100 40 382 - 1.522
Mutações do Exercício: - 10 143 - 153

Exercício de 01/01/20 a 31/12/20
   Reservas Lucros ou
 Capital Reserva Especiais de Prejuízos 
 Realizado Legal Lucros Acumulados  Total
Saldos no Início do Exercício em 01/01/20 1.100 14 41 - 1.155
Reversão de reservas - - (41) 41 -
Dividendos intermediários - - - (106) (106)
Prejuízo do exercício - - - 320 320
Destinações: - 16 239 (255) -
Reserva Legal/Estatutária - 16 - (16) -
Absorção de prejuízos com reservas - - 239 (239) -
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/20 1.100 30 239 - 1.369
Mutações do Exercício: - 16 198 - 214

1. Contexto operacional: A Planner Sociedade de Crédito ao Microempreendedor 
S.A. (“Sociedade”), sociedade anônima de capital fechado, constituída em 31 de ou-
tubro de 2002, sendo autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) 
em 21 de março de 2003, localizada à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3900, 10º 
andar, Condomínio Edifício Pedro Mariz, B31, na cidade e estado de São Paulo, tem 
por objetivo conceder fi nanciamentos e prestar garantias a pessoas físicas, a fi m de 
viabilizar empreendimentos de natureza profi ssional, comercial e industrial, de pe-
queno porte, e a pessoas jurídicas classifi cadas como microempresas na forma da 
legislação e regulamentação em vigor. 2. Base de apresentação e elaboração 
das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações, Lei 6.404/76 alterada pela Lei 11.638/07 e Lei 11.941/09, além das 
normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BA-
CEN). Foram adotados para fi ns de divulgação os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) re-
cepcionados pelos órgãos reguladores relacionados ao processo de convergência 
contábil internacional que não confl itam com a regulamentação do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (BACEN) e estão substanciados no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Para fi ns de 
divulgação dessas demonstrações fi nanceiras, foi considerada a Resolução BACEN 
nº 2 de 12 de agosto de 2020 onde foi acrescentada nas demonstrações fi nanceiras 
da Instituição a Demonstração do Resultado Abrangente. A emissão destas demons-
trações fi nanceiras foi autorizada pela Administração em 31 de janeiro de 2022. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: a. Apuração de resultado: O 
regime de apuração do resultado é o de competência. b. Instrumentos fi nancei-
ros: Títulos e valores mobiliários: De acordo com a Circular nº 3.068/01 do Ban-
co Central do Brasil (BACEN) e regulamentação complementar, os títulos e valores 
mobiliários são classifi cados de acordo com a intenção de negociação pela Admi-
nistração em três categorias específi cas, atendendo aos seguintes critérios de con-
tabilização: • Títulos para negociação: adquiridos com o objetivo de serem ati-
va e, frequentemente, negociados, são ajustados pelo valor de mercado, em contra-
partida ao resultado do período; • Títulos disponíveis para venda: que não se 
enquadrem como para negociação nem como mantidos até o vencimento, são ajus-
tados ao valor de mercado em contrapartida a conta destacada do patrimônio líqui-
do, deduzidos dos efeitos tributários; e • Títulos mantidos até o vencimento: ad-
quiridos com a intenção e a capacidade fi nanceira para sua manutenção em cartei-
ra até o vencimento, são avaliados, pelo custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. c. Demais ativos cir-
culantes e não circulantes São apresentados pelo valor de realização, incluindo 
quando aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos até 
a data do balanço. d. Passivos circulantes e não circulantes: • Demais pas-
sivos circulantes e não circulantes - são demonstradas pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, va-
riações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços; • Provisões 
- uma provisão é reconhecida no balanço quando a Sociedade possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado onde é provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. e. Imposto de Ren-
da e Contribuição Social: A provisão para o imposto de Renda é constituída à alí-
quota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que 
excederem R$240 no ano. A provisão para Contribuição Social está sendo calcula-
da à alíquota de 15%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fi s-
cal. f. Ativos, passivos contingentes e outras obrigações: O reconhecimento, 
a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e obrigações le-
gais são efetuados de acordo com os critérios defi nidos no pronunciamento técnico 
CPC nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Técnicos, aprovado pela Resolução nº 
3.823/09 do Banco Central do Brasil: • Contingências ativas - não são reconhe-
cidas nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recur-
sos; • Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações fi nancei-
ras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for con-
siderado provável o risco de perda. Os passivos contingentes classifi cados como per-
das possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicati-
vas, quando relevantes, enquanto aquelas classifi cadas como perda remota não re-
querem provisão e divulgação; e • Obrigações legais - ação judicial ou adminis-
trativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações fi scais 
e tributárias, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente se-
gurança. g. Mensuração a valor justo: A metodologia aplicada para mensuração 
do valor justo em ativos e passivos fi nanceiros, quando aplicável, é baseada no ce-
nário econômico e nos modelos de precifi cação desenvolvidos pela Administração, 
que incluem a captura de preços médios praticados no mercado, dados divulgados 
pelas diversas associações de classe, o valor das quotas de fundos de investimen-
to divulgados pelos seus administradores, bolsa de valores e bolsa de mercadorias 
e de futuros, aplicáveis para a data base de balanço. Assim quando da efetiva liqui-
dação fi nanceira destes itens, os resultados poderão vir a ser diferentes dos estima-
dos. h. Uso de estimativas contábeis: A preparação das demonstrações fi nancei-
ras exige que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no me-
lhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, fi nan-
ceiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor justo 
de determinados ativos e passivos fi nanceiros; (ii) as taxas de depreciação e amor-
tização dos itens do ativo imobilizado e intangível; (iii) provisões necessárias para 
absorver eventuais riscos decorrentes da provisão para perda esperada associada 
ao risco de crédito e dos passivos contingentes e (iv) expectativa de realização do 
crédito tributário. Os valores de eventual liquidação desses ativos e passivos, fi nan-
ceiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nes-

sas estimativas. i. Eventos subsequentes: Correspondem aos eventos ocorridos 
entre a data-base das demonstrações fi nanceiras e a data de autorização para sua 
emissão, compostos por:  • Eventos que originam ajustes: são aqueles que evi-
denciam condições que já existiam na data-base de autorização para sua emissão; 
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que 
não existiam na data-base das demonstrações fi nanceiras. 4. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilida-
des em moeda nacional e por aplicações em títulos de renda fi xa, cujo vencimento 
das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apre-
sentam risco insignifi cante de mudança de valor justo que são utilizados pela Socie-
dade para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
  31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 23 101
Depósitos Bancários 7 101
Reserva livres – SPB Bacen 16 -
Total de caixa e equivalente caixa 23 101
5. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da Sociedade estão con-
templados abaixo: Títulos e valores mobiliários: a. Descrição dos procedi-
mentos de classifi cação e avaliação: Os títulos estão classifi cados em sua to-
talidade como “Títulos para negociação”.
b. Composição 31/12/2021 31/12/2020
  Valor Saldo Valor Saldo
Circulante Vencimento do custo contábil do custo contábil
Carteira própria  - - 1.550 1.418
Letras Financeiras  De 01/09/2024
 do Tesouro a 01/09/2026 5.485 5.524 1.076 1.074
Cotas de fundos de
 investimento (a) Sem Vencimento 267 267 474 344
Total  5.752 5.791 1.550 1.418
Embora as Letras Financeiras do Tesouro (LFT) tenham vencimento superior a 360 
dias, elas foram classifi cadas no ativo circulante por serem frequentemente nego-
ciadas. O valor de mercado dos títulos públicos foi apurado com base no preço mé-
dio de negociação divulgado pela ANBIMA no último dia útil do exercício. Os títulos 
públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). A 
Sociedade investe no Planner Max Fundo de Investimento Multimercado – Crédito 
Privado Investimento no Exterior, cujo objetivo é proporcionar rentabilidade aos co-
tistas por meio de aplicações de no mínimo 67% de seus recursos no exterior. As co-
tas do fundo investido foram atualizadas pelo respectivo valor justo da cota, no úl-
timo dia útil do exercício. E, estão custodiadas no Administrador do fundo integran-
te da carteira.
6. Depósitos 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Recurso disponível de clientes 4.003 -
 4.003 -
7. Patrimônio líquido: 7.1. Capital social: O capital social de R$1.100 está repre-
sentado por 1.100.000 ações ordinárias, sem valor nominal, totalmente integraliza-
da na data do balanço, por acionistas domiciliados no país. 7.2. Reservas: Em 31 
de dezembro de 2021 as reservas são compostas por: Reserva Legal no montante de 
R$ 40 (R$ 30 em 31 de dezembro de 2020); e o saldo de Reservas Especiais de Lu-
cros no montante de R$ 382 (R$ 239 em 31 de dezembro de 2020). 7.3. Dividendos: 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi provisionado o montante de 
R$ 47 para pagamento de dividendos aos acionistas; e, no exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2020 foram pagos o montante de R$ 106, sendo R$ 41 referen-
te à lucros de exercícios anteriores e R$ 65 referente à antecipação de lucro do exer-
cício corrente.
8. Receita de prestação de serviços 31/12/2021 31/12/2020
Rendas com Taxa de abertura de crédito (T.A.C) 1.338 1.528
Comissões por indicação de clientes 91 30
Renda de outros serviços 9 -
 1.438 1.558
9. Outras despesas administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com processamento de dados - (96)
Despesas com publicação (4) -
Despesas de Propaganda e Publicidade (1) -
Despesas com relações públicas - (15)
Serviços Bancários (199) (69)
Despesas de seguros (17) (16)
Consultoria técnica (a) - (503)
Assessoria técnica (b) (716) (257)
Comissões (129) -
Despesas com serviços técnicos especializados (33) (27)
Outras despesas administrativas (23) (24)
 (1.122) (1.007)
a) Houve a contratação da parte relacionada Planner Serviços no exercício encerra-
do em 30 de dezembro de 2020, com o pagamento no montante de R$ 503, referen-
te a prestação de serviços de assessoria e consultoria em operações de crédito; 
b) Houve uma variação signifi cativa em assessoria técnica devido a contratação da 
Juventus Corretora de Seguros para o serviço de elaboração de política de análise 
de crédito para Contratante e empresas do seu grupo econômico. No exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 2021 houve o pagamento no montante de R$ 180 (R$ 
180 em 31 de dezembro de 2020).
10. Despesas tributárias 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com ISS (72) (78)
Despesas com COFINS (66) (71)
Despesas com PIS (11) (11)
Outras despesas tributárias (3) (3)
 (152) (163)

11. Demandas judiciais: No decorrer de suas atividades operacionais, a Socieda-
de está exposta a riscos tributários, trabalhistas e previdenciários. Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, a Sociedade não estava envolvida em nenhum processo com 
risco classifi cado entre provável e possível dos quais houvesse a necessidade de re-
gistro contábil ou divulgação em nota explicativa, respectivamente, em observân-
cias as práticas contábeis aplicáveis. 12. Transações com partes relacionadas: 
As transações com partes relacionadas estão representadas por: a. Partes rela-
cionadas: Em 31 de dezembro de 2021, as partes relacionadas da Sociedade são: 
• Planner Corretora de Valores S.A. • Planner Holding Financeira S.A. • Planner 
Serviços Corporativos Ltda. As transações em aberto com a parte relacionada “Plan-
ner Serviços Corporativos Ltda.” lançadas no ativo circulante em “Outros Créditos – 
Diversos” no montante R$ 22 no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 (R$ 0 
no exercício de 2020). No decorrer do exercício fi ndo em dezembro de 2021, foram 
realizadas Cessões de Direitos Creditórios para o Singularity Fundo de Investimen-
to Multimercado administrado por empresa do mesmo grupo econômico. No exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2021 não houve pagamentos para a parte relacio-
nada Planner Serviços Corporativos Ltda. Em 2020 foram feitos pagamentos no mon-
tante de R$ 503, referente a prestação de serviços de assessoria e consultoria em 
operações de crédito. Em 31 de dezembro de 2021 existe um valor a receber de R$ 
22 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2020). b) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: Não ocorreram remunerações às pessoas chave da Administração 
durante os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
13. Imposto de Renda e Contribuição Social 2021 2020
Apuração de IR/CS IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação sobre o lucro 252 252 493 493
Base de cálculo 252 252 493 493
Adições/(exclusões):
Desvalorização de títulos livres 80 80 130 130
Despesas indedutíveis - - 15 15
Ajuste de marcação a mercado 46 46 2 2
Reversão de provisão para devedores duvidosos (208) (208) (25) (25)
Lucro real 170 170 615 615
(-) Compensação de prejuízo fi scal - - (122) (122)
 170 170 493 493
Encargos de 15% IRPJ + 10% de adicional de IR (25) - (99) -
Encargos de 15% CS + 5% Adicional - (27) - (74)
Total de IRPJ e CSLL (25) (27) (99) (74)
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 foram compensados os sal-
dos de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social no montante de 
R$ 122 que se apresentavam em 31 de dezembro de 2019. Não há saldo de cré-
ditos tributários a ser reconhecidos em suas demonstrações contábeis no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 14. Limites operacionais: A 
Sociedade, em conjunto com sua controladora (Planner Corretora de Valores 
S.A.), adota o critério de patrimônio líquido consolidado para atendimento aos 
limites operacionais e requerimentos de capital. O Índice calculado para o exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de 2021 é de -2,17% (12,05% em 31 de de-
zembro de 2020). 15. Gerenciamento da estrutura de capital: O relatório com 
a descrição da estrutura de gerenciamento contínuo e integrado de riscos e ge-
renciamento contínuo de capital está disponível no endereço https://www.plan-
ner.com.br/compliance, no site da Planner Corretora de Valores S.A. Visando o 
atendimento à Resolução nº 4.557 de 23 de fevereiro de 2017 do Conselho Mo-
netário Nacional, a Sociedade, adotou uma política de gerenciamento de capi-
tal que constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que 
asseguram a adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abran-
gente e compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a 
natureza e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
Risco operacional: Foram desenvolvidas ações visando à implementação de 
estrutura de gerenciamento de risco operacional, em conformidade com a Re-
solução CMN nº 4.557/2017, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as 
categorias e política de risco operacional, os procedimentos de documentação 
e armazenamento de informações, os relatórios de gerenciamento do risco ope-
racional e o processo de disclosure. Risco de mercado: O gerenciamento de 
risco de mercado é efetuado pela área de Gestão de Riscos, que mantém inde-
pendência com relação à mesa de operações. A Instituição se encontra apta a 
atender as exigências da Resolução CMN nº 4.557/2017 que trata da estrutura 
de gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos. Risco de Li-
quidez: Visando o atendimento a Resolução CMN nº 4.557/2017, a Sociedade 
adotou a política de gerenciamento de liquidez que tem como principal objetivo 
garantir a capacidade de pagamento do grupo, onde são monitorados eventuais 
descasamentos entre ativos e passivos, objetivando avaliar a capacidade finan-
ceira da instituição em obter recursos para honrar seus compromissos. Para 
maiores informações consultar a política de gerenciamento de liquidez disponí-
vel no site da organização. 16. Outros assuntos: Efeitos do Coronavírus nas 
demonstrações financeiras: Com relação aos impactos da pandemia, não 
ocorreram alterações relevantes no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2021, nas operações que afetam as demonstrações financeiras, considerando 
que, com as indefinições na economia decorrentes do COVID-19 ocasionarem 
postergação na realização de alguns novos negócios, porém, mantivemos um ní-
vel de operação dentro da normalidade, e ainda, conseguimos evoluir na con-
tratação de novas operações. Por fim, até o presente momento não utilizamos 
nenhum benefício disponibilizado pelo Governo, sendo oportuno ressaltar que 
em relação a possibilidade legal de prorrogação de impostos, optamos pelo pa-
gamento na data de vencimento original. 17. Eventos subsequentes: Não ocor-
reram eventos subsequentes após a data de encerramento do exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 2021.
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Ilmos. Senhores - Diretores e Acionistas da Planner Sociedade de Crédito ao 
Microempreendedor S.A - São Paulo SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções contábeis da Planner Sociedade de Crédito ao Microempreendedor S.A. 
(“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndo 
naquela data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis referidas acima apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e fi nanceira da Planner Sociedade de Crédito ao Mi-
croempreendedor S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil- BACEN. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à “Socieda-
de”, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Partes Relacionadas: Confor-
me Nota Explicativa nº 12, a “Sociedade” possui transações com partes relaciona-
das no montante de R$ 22 mil, (em 31.12.2020 R$ 503 mil) referente a prestação de 
serviços de assessoria e consultoria em operações de crédito. Caso as prestações 
de serviços fossem realizadas com terceiros, o resultado poderia ser diferente. Nos-
sa opinião não contém ressalva em decorrência desse assunto. Outros assuntos 
- Auditoria dos valores correspondentes ao período anterior: As demonstra-
ções contábeis comparativas da “Sociedade” para o semestre fi ndo em 31 de de-
zembro de 2020 foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram 
relatório, em 31 de maio de 2021, com uma opinião sem modifi cação sobre essas 
demonstrações contábeis e com paragrafo de ênfase sobre transações sobre par-
tes relacionadas. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da “Sociedade” é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-

ção. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A administração da “Sociedade” é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações Contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil - Bacen e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a “Sociedade” ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da “Sociedade” são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-

fi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
fi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da “Sociedade”. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da “Sociedade”. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a “Sociedade” não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais de defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2022.
Veneziani Auditores Independentes

CRC 2SP013744/O-1
ITIKAWA:53005139891 Dados: 2022.04.01 08:43:58 -03’00’

Alcindo Takachi Itikawa
Contador CRC 1SP088652/O-9

CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A Associação dos Participantes e Assistidos de Fundações e Sociedades Civis
de Previdência Complementar da Área de Telecomunicações – ASTEL-ESP, com
sede à rua Carlos Petit, 161, sala 62 – Vila Mariana – São Paulo/Capital, convoca
os(as) senhores(as) associados(as) a participarem da Assembleia Geral Ordinária  que
será realizada, por meio digital, no dia 18 de abril de 2022, às 10:30 horas, através da
plataforma Meet, cujo link segue abaixo: meet.google.com/pek-fcda-wkw Na ordem
do dia será apreciado o seguinte assunto: - Análise e aprovação das contas referentes
ao exercício de 2021. São Paulo, 11 de abril de 2022. José Carlos Wenceslau.
Presidente do Conselho de Administração.

Processo 1064170-04.2013.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - Itaú Unibanco S.A - - IRESOLVE
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - Vip Comercial e Importadora Ltda. - EPP. - - Toni Carlos Vieira de Freitas e
outro - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1064170-04.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
que IRESOLVE Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. lhe ajuizou ação de execução em face do coexecutado Paulo
Sérgio Primo objetivando a constituição do título no valor de R$ 359.122,99, ajuizada em 29/04/2014, representada pelo contrato
descrito na petição inicial. Estando o coexecutado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da causa, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de setembro de 2021.                                                                                   09 e 12 / 04 / 2022

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4BB9-D715-72F6-E806.
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Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)

ATIVO  2021 2020______  ___________ ___________
CIRCULANTE (Nota 2.2)
 Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................................................  182.434 225.976
 Ativos Financeiros .....................................................................................  2.971.913 3.194.628
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ...............................................  2 860
 Tributos a Recuperar ................................................................................  287.297 432.793
 Demais Ativos Circulantes .....................................................................  30.508 22.085   ___________ ___________
   3.472.154 3.876.342   ___________ ___________
NÃO CIRCULANTE
 Pedido de Restituição ..............................................................................  429.750 385.972
 Investimentos .............................................................................................  1.377.020 1.375.163
 Imobilizados ...............................................................................................  8.842.770 8.867.546
 Intangíveis ...................................................................................................  1.130 692   ____________ ____________
   10.650.670 10.629.373   ____________ ____________
TOTAL DO ATIVO .........................................................................................  14.122.824 14.505.715   ____________ ____________   ____________ ____________

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2021 2020_____________________________________  ____________ ____________

CIRCULANTE
 Imposto de Renda e Contribuição

 Social a Pagar (Nota 2.3) ........................................................................ –.– –.–

 Demais Tributos e Contribuições a Pagar........................................ 2.045 830

 Créditos de Acionistas ............................................................................ 1.280.740 953.082

 Outros Passivos Circulantes.................................................................. 2.789 1.776   ____________ ____________

TOTAL DO PASSIVO .................................................................................. 1.285.574 955.688   ____________ ____________

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital Social (Nota 2.4) ......................................................................... 12.837.250 13.550.027

 Prejuízos Acumulados (Nota 2.5) ....................................................... –.– –.–   ____________ ____________

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 12.837.250 13.550.027   ____________ ____________

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................. 14.122.824 14.505.715   ____________ ____________   ____________ ____________

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00) 

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 61.074.456/0001-90
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 07 de Abril de 2022. A Administração

   Capital  Prejuízos Total do
   Social Acumulados Patrimônio Líquido   _____________ ______________ ______________________

Em 1º de Janeiro de 2020 ................................................................................................................................................................................................. 13.550.027 –.– 13.550.027
 Prejuízo do Exercício ......................................................................................................................................................................................................... –.– (963.605) 963.605

 Absorção dos Prejuízos com Créditos dos Acionistas ........................................................................................................................................... –.– 963.605 –.–

Em 31 de dezembro de 2020 .......................................................................................................................................................................................... 13.550.027 –.– 14.513.632   _____________ ______________ ______________________

 Prejuízo do Exercício ......................................................................................................................................................................................................... –.– (712.777) –.–

 Redução de Capital com Absorção dos Prejuízos ................................................................................................................................................... (712.777) 712.777 –.–

Em 31 de dezembro de 2021 .......................................................................................................................................................................................... 12.837.250 –.– 14.513.632   _____________ ______________ ______________________   _____________ ______________ ______________________

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)
    2021 2020    ___________ ___________
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ........ (712.777) (963.605)    ___________ ___________
Ajustes
 Depreciação e Amortização ........................................................................ 27.869 16.078
 Ativos Financeiros
  Receita ............................................................................................................. (237.763) (125.161)
  Despesa ........................................................................................................... 24.422 31.038    ___________ ___________
    (185.472) (78.045)    ___________ ___________
Variações nos Ativos e Passivos
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ..................................................... 858 184
 Tributos a Recuperar ...................................................................................... 145.496 151.948
 Demais Ativos Circulantes ........................................................................... (8.423) 474.156
 Demais Ativos Não Circulantes .................................................................. (43.778) (174.546)
 Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................... 1.215 (16.653)
 Outros Passivos Circulantes......................................................................... 1.013 (469.121)    ___________ ___________
    96.381 (34.032)    ___________ ___________
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais ..................................... (801.868) (1.075.682)    ___________ ___________
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Variação nas Aplicações Financeiras ........................................................ 436.056 2.936.430
 Baixa de Investimentos ................................................................................. –.– 1.122
 Bonificação de Ações ..................................................................................... (1.857) –.–
 Aquisição de Imobilizados ........................................................................... (1.271) (58.401)
 Baixa de Imobilizados .................................................................................... –.– 92
 Aquisição de Intangíveis .............................................................................. (2.260) (1.384)    ___________ ___________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos .... 430.668 2.877.859    ___________ ___________
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Créditos de Acionistas ................................................................................... 327.658 (2.903.322)
 Absorção dos Prejuízos ................................................................................. –.– 963.605    ___________ ___________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos  327.658 (1.939.717)    ___________ ___________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (43.542) (137.540)    ___________ ___________    ___________ ___________
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No Início do Exercício .................................................................................... 225.976 363.516
 No Final do Exercício ...................................................................................... 182.434 225.976    ___________ ___________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (43.542) (137.540)

    2021 2020    ___________ ___________
Receitas Operacionais .................................................................................  5.527 1.024    ___________ ___________
 Despesas Gerais e Administrativas .........................................................  (951.046) (1.193.096)
 Tributos .............................................................................................................  (15.800) (14.710)
Prejuízo Operacional ....................................................................................  (961.319) (1.206.782)
 Receitas Financeiras (Nota 3) ....................................................................  333.160 313.543
 Despesas Financeiras (Nota 3) ..................................................................  (86.475) (70.763)
 Outras Receitas ..............................................................................................  1.857 397    ___________ ___________
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (712.777) (963.605)
 Imposto de Renda e Contribuição Social .............................................  –.– –.–    ___________ ___________
Prejuízo do Exercício ....................................................................................  (712.777) (963.605)    ___________ ___________
Lucro por Ação ................................................................................................  –.– –.–    ___________ ___________    ___________ ___________

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em R$ 1,00)

O.E. Setubal S.A.

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A O.E. Setubal S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Capital do 

Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante a participação 

em capitais de outras Sociedades e a administração de seus próprios bens de renda,  

móveis ou imóveis.

2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS:

2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  

de competência.

2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 

bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 

de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.

Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas  

dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.

Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 

quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.

2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: Na apuração do ano, com base  

no Lucro Real não houve IRPJ e CSLL a pagar.

2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021, o Capital Social da O.E. Setubal S.A., 

totalmente subscrito e integralizado é de R$ 12.837.250 (2020 - R$ 13.550.027), 

representado por 700.000 ações ordinárias (2020 - 700.000), sem valor nominal, 

obrigatoriamente nominativas.

2.5 - Prejuízos Acumulados: No ano base houve Redução de Capital com absorção  

dos Prejuízos Acumulados no valor de R$ 712.777.

3 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

    2021 2020    _________ _________
Receitas Financeiras
 Rendimentos de Aplicações.........................................................................  237.763 125.161

 Variação Monetária Ativa ..............................................................................  32.738 15.178

 Variação Cambial Ativa ..................................................................................  62.446 173.204

 Descontos Obtidos ..........................................................................................  213 –.–    _________ _________
    333.160 313.543    _________ _________    _________ _________
Despesas Financeiras
 Despesas Bancárias .........................................................................................  (8.710) (13.913)

 Prejuízo de Aplicação .....................................................................................  (15.712) (17.125)

 Variação Cambial Passiva ..............................................................................  (62.053) (39.725)    _________ _________
    (86.475) (70.763)    _________ _________    _________ _________

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)
ATIVO  2021 2020_______  ___________ ___________
CIRCULANTE (Nota 2.2)
 Caixa e Equivalentes de Caixa .................................................................... 995.091 5.017

 Tributos a Recuperar ...................................................................................... 3.365 9   ___________ ___________
   998.456 5.026   ___________ ___________

NÃO CIRCULANTE
 Investimentos ................................................................................................... 4.225.670 2.225.670   ___________ ___________
   4.225.670 2.225.670   ___________ ___________

TOTAL DO ATIVO ............................................................................................... 5.224.126 2.230.696   ___________ ___________   ___________ ___________

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2021 2020_____________________________________  ___________ ___________
CIRCULANTE
 Imposto de Renda e Contribuição
 Social a Pagar (Nota 2.3) ........................................................................... –.– –.–
 Demais Tributos e Contribuições a Pagar........................................... 274 206
 Créditos de Acionistas ............................................................................... 10.184 64.498   ___________ ___________
TOTAL DO PASSIVO ..................................................................................... 10.458 64.704   ___________ ___________
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital Social (Nota 2.4) ............................................................................ 5.346.000 2.250.000
 Prejuízos Acumulados ............................................................................... (132.332) (84.008)   ___________ ___________
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................................ 5.213.668 2.165.992   ___________ ___________
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................. 5.224.126 2.230.696   ___________ ___________   ___________ ___________

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00) 

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 34.859.183/0001-17
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 07 de Abril de 2022. A Administração

   Capital Social  Prejuízos Total do 
   Subscrito A Integralizar AFAC Acumulados Patrimônio Líquido   ___________ _______________ ___________ _______________ ______________________
Em 1º de Janeiro de 2020 ....................................................................................................................  1.000 (900) –.– (32.377) (32.277)
 Integralização de Capital ...................................................................................................................  –.– 900 –.– –.– 900
 Aumento de Capital .............................................................................................................................  2.249.000 –.– –.– –.– 2.249.000
 Prejuízo do Exercício ...........................................................................................................................  –.– –.– –.– (51.631) (51.631)
Em 31 de dezembro de 2020 .............................................................................................................  2.250.000 –.– –.– (84.008) 2.165.992   ___________ _______________ ___________ _______________ ______________________
 AFAC - Futuro Aumento de Capital ................................................................................................  –.– –.– 3.000.000 –.– 3.000.000
 Aumento de Capital
  - Com Créditos de Sócios.................................................................................................................  96.000 –.– –.– –.– 96.000
  - Integralização AFAC ........................................................................................................................  3.000.000 –.– (3.000.000) –.– –.–
 Prejuízo do Exercício ...........................................................................................................................  –.– –.– –.– (48.324) (48.324)   ___________ _______________ ___________ _______________ ______________________
Em 31 de dezembro de 2021 .............................................................................................................  5.346.000 –.– –.– (132.332) 5.213.668   ___________ _______________ ___________ _______________ ______________________   ___________ _______________ ___________ _______________ ______________________

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)
   2021 2020   ___________ ___________
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ........ (48.324) (51.631)   ___________ ___________
Variações nos Ativos e Passivos
 Tributos a Recuperar ...................................................................................... (3.356) (9)

 Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................... 68 163   ___________ ___________
   (3.288) 154   ___________ ___________
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais ..................................... (51.612) (51.477)   ___________ ___________
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisição de Investimentos ........................................................................ (2.000.000) (1.225.670)   ___________ ___________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos .... (2.000.000) (1.225.670)   ___________ ___________
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Créditos de Acionistas ................................................................................... (54.314) (975.746)

 Integralização de Capital .............................................................................. 3.096.000 2.249.900   ___________ ___________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos  3.041.686 1.274.154   ___________ ___________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  990.074 (2.993)   ___________ ___________   ___________ ___________
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No Início do Exercício .................................................................................... 5.017 8.010

 No Final do Exercício ...................................................................................... 995.091 5.017   ___________ ___________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  990.074 (2.993)

   2021 2020   _________ _________
Receitas Operacionais ................................................................................... –.– –.–   _________ _________
 Despesas Gerais e Administrativas ........................................................... (67.358) (49.676)
 Tributos ............................................................................................................... (1.061) (2)   _________ _________
Prejuízo Operacional ...................................................................................... (68.419) (49.678)
 Receitas Financeiras ....................................................................................... 22.829 45
 Despesas Financeiras ..................................................................................... (2.734) (1.998)   _________ _________
Prejuízo antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social . (48.324) (51.631)
 Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................... –.– –.–   _________ _________
Prejuízo do Exercício ...................................................................................... (48.324) (51.631)   _________ _________   _________ _________
Lucro por Ação .................................................................................................. –.– –.–   _________ _________   _________ _________

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em R$ 1,00)

1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Ingazinho Investimentos S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede  
na Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante  
a participação em outras Sociedades na qualidade de acionista ou quotista.

2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.

Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 

quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.

2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: Na apuração do ano, com base  

no Lucro Real não houve IRPJ e CSLL a pagar.

2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021, o Capital Social da Ingazinho 

Investimentos S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 5.346.000,00 (2020 

- R$ 2.250.000,00), representado por 5.346.000 ações ordinárias (2020 - 2.250.000),  

sem valor nominal, obrigatoriamente nominativas.

Ingazinho Investimentos S.A.

Ventura Holding S.A.
CNPJ 02.265.631/0001-68

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.  A Diretoria

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 2.864 2.186 5.398 4.534
 Caixa e equivalentes de caixa 2.048 1.544 3.430 2.814
 Contas a receber 589 449 589 449
 Adiantamento a fornecedores – – 1.061 980
 Impostos a recuperar 7 16 95 111
 Outras contas a receber 220 177 222 180
Ativo não circulante 130.685 90.246 128.153 87.901
Realizável a longo prazo 391 27 23.549 23.266
 Depósitos judiciais 10 10 10 10
 Contas a receber – – 23.158 23.239
 Empréstimos a funcionários 381 17 381 17
Demais investimentos 16 16 16 16
Propriedades para investimento – – 22.215 22.206
Investimentos em coligadas
 e controladas 66.584 66.524 12.544 12.597
Ganho proveniente de
 compra vantajosa (34.541) (34.541) (34.541) (34.541)
Imobilizado 98.233 58.218 98.237 58.224
Intangível 2 2 6.133 6.133
Total ativo 133.549 92.432 133.551 92.435

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

Passivo 2021 2020 2021 2020

Passivo circulante 27.111 3.013 27.113 3.016

 Obrigações fiscais 229 168 230 171

 Obrigações trabalhistas 268 252 268 252

 Férias a pagar 964 750 964 750

 Provisão para participação 

  nos lucros 1.251 930 1.251 930

 Contas a pagar 799 912 800 912

 Partes relacionadas 23.600 – 23.600 –

Passivo não circulante 1.069 966 1.069 966

 Provisão para contingência 1.069 966 1.069 966

Patrimônio líquido 105.369 88.453 105.369 88.453

 Capital Social 303.882 256.782 303.882 256.782

 Capital a Integralizar (659) (100) (659) (100)

 Reserva de capital 15.489 15.489 15.489 15.489

 Prejuízos Acumulados (213.343) (183.718) (213.343) (183.718)

Total do patrimônio líquido 105.369 88.453 105.369 88.453

Total do passivo e

 patrimônio líquido 133.549 92.432 133.551 92.435

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 1.028 721 1.028 721
Despesas administrativas
 Despesas administrativas (30.606) (27.099) (30.680) (27.177)
 Equivalência patrimonial 54 31 (53) (43)
 Resultado na alienação
  de ativo imobilizado 1 825 1 825
 Desvalorização de imobilizado – 4.747 – 4.747
 Outras despesas e
  receitas operacionais (102) (63) 29 50
Despesas administrativas (30.653) (21.559) (30.703) (21.598)
Resultado antes das despesas 
 e receitas financeiras (29.625) (20.838) (29.675) (20.877)

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Receitas financeiras 25 561 97 616

 Despesas financeiras (26) (16) (26) (16)

Resultado antes dos

 tributos sobre o lucro (29.625) (20.293) (29.603) (20.277)

 IR e CS corrente – – (23) (16)

Prejuízo do exercício (29.625) (20.293) (29.625) (20.293)

Demonstração do  
Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (29.625) (20.293) (29.625) (20.293)

Outros resultados abrangentes – – – –

Resultado abrangente total (29.625) (20.293) (29.625) (20.293)

Demonstração dos  
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (29.625) (20.293) (29.625) (20.293)
 Ajustes por:
  Atualização dos impostos a recuperar(2) (2) (2) (2)
  Resultado na equivalência
   patrimonial (54) (31) 53 43
  Depreciação e amortização 3.847 3.275 3.849 3.275
  Resultado na alienação
   de ativo imobilizado 178 825 178 825
  Avaliação impairment – (4.747) – (4.747)
  Provisão para participação 
   nos lucros 1.251 930 1.251 930
  Provisão para contingência 103 (3.009) 103 (3.009)

(24.302) (23.053) (24.194) (22.979)
Variações ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (141) (280) (60) (220)
 Adiantamento a fornecedor 1 1.210 (81) 1.210
 Impostos a recuperar 10 34 18 50
 Outras contas a receber (43) (48) (43) (51)
 Empréstimos a funcionários (364) 118 (364) 118
 Depósitos judiciais – – – 397
 Obrigações fiscais 61 23 60 (370)
 Obrigações trabalhistas 16 76 16 76
 Férias a pagar e encargos 214 9 214 9
 Pagamento de participação
  nos lucros (930) (856) (930) (856)
 Outras contas à pagar (113) 821 (112) 820
 Outras Obrigações 23.600 – 23.600 –
Caixa líquido utilizado nas
 atividades operacionais (1.991) (21.946) (1.874) (21.796)
Atividades de investimento
 AFAC nas investidas (6) (11) – (59)
 Aquisição de ativo imobilizado
  e intangível (44.040) (14.564) (44.040) (14.564)
 Aquisição de propriedade
  para investimento – – (9) (5)
AFAC – 25.600 – 25.600
Caixa líquido proveniente
 das/(utilizado nas)
  atividades investimento (44.046) 11.024 (44.050) 10.971
Atividades de financiamento
 Aumento de capital social 46.541 11.100 46.541 11.100
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento 46.541 11.100 46.541 11.100
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 504 179 616 276
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.544 1.365 2.814 2.538
No fim do exercício 2.048 1.544 3.430 2.814
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 504 179 616 276

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de Lucros Adiantamento  

para Futuro  
Aumento  

de Capital
Capital  
Social

Capital a  
Integralizar

Reserva  
Legal

Reserva  
para Fundo  

Especial

Reserva para  
Retenção  
de Lucros

Prejuízos  
Acumulados

Total do  
Patrimônio  

Líquido Total

Saldo em 31/12/2019 169.582 – 1.016 1.015 13.459 (163.425) 21.646 50.400 72.046

AFAC – – – – – – – 25.600 25.600

Aumento de capital 87.100 – – – – – 87.100 (76.000) 11.100

Capital a Integralizar 100 (100) – – – – – – –

Prejuízo do exercício – – – – – (20.293) (20.293) – (20.293)

Saldo em 31/12/2020 256.782 (100) 1.016 1.015 13.459 (183.718) 88.453 – 88.453

AFAC – – – – – – – 7.980 7.980

Aumento de capital 47.100 – – – – – 47.100 (7.980) 39.120

Capital a Integralizar (559) – – – – (559) – (559)

Prejuízo do exercício – – – – – (29.625) (29.625) – (29.625)

Saldo em 31/12/2021 303.882 (659) 1.016 1.015 13.459 (213.343) 105.369 – 105.369

A Diretoria 

Contador - Alexandre Alves dos Santos - CRC 1SP274394/O-6 

Certifi cadora de Créditos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124
Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 18 de Abril de 2022 - Edital de Convocação

Ficam convocados os acionistas da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A., sociedade 
por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 99, 13º 
andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, registrada no Número de Identifi cação do Registro de Empresas (NIRE) 
35.300.519.124 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o 
nº 15.761.956/0001-83 (“Companhia”), nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Ge-
ral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 18 de abril de 2022, às 11:00 horas (“Assem-
bleia”), na sede da Companhia, a fi m de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) eleição de 1 (um) mem-
bro para o Conselho de Administração da Companhia, em substituição de membro que apresentou renúncia ao seu 
cargo, para completar o prazo restante do seu mandato, ou seja, até a posse dos membros do Conselho de Admi-
nistração que serão eleitos ou reeleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2022. Instruções 
e Informações Gerais: 1. Nos termos da legislação aplicável, os documentos e informações relacionados às ma-
térias referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 2. O acionista ou seu re-
presentante legal deverá comparecer na Assembleia munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O 
acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes es-
peciais, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, 
acompanhado de cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para re-
presentação na Assembleia, seja depositado no escritório da Companhia localizado na Rua Doutor Eduardo de Sou-
za Aranha, 99, 13º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ou 
enviados para o endereço eletrônico ajarzinski@certifi cadora.imb.br, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da 
data marcada para a realização da Assembleia. 4. A Companhia informa que intensifi cou medidas de proteção e 
higienização de seus ambientes para receber os acionistas que comparecerem na Assembleia. Não obstante, soli-
cita-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico ajarzinski@
certifi cadora.imb.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de 
segurança. 5. Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico ajarzinski@certifi cadora.
imb.br. São Paulo, 07 de abril de 2022. Fernando Maia de Oliveira Cruz - Conselho de Administração

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/ME 82.120.676/0001-83

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, Sra. Heloísa Helena Kretzer de Almeida, 

com fundamento no Estatuto Social e na Lei 6.404/1976, convoca todos os acionistas da Almeida Junior 
Shopping Centers S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em sua sede 

social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 16º andar, conjunto 1604, São Paulo, SP, no dia 29 de abril 

de 2022, às 12:00 horas, em primeira convocação, e às 12:30 horas, em segunda convocação, com 

qualquer número de acionistas, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordem do dia: a) Análise, 

discussão e aprovação do Relatório de Administração, Demonstrações Financeiras e o Parecer dos 

Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2021; b) Deliberar sobre a destinação do lucro/prejuízo 

líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e a distribuição de dividendos. c) Fixação 

da remuneração global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício de 2022. 

São Paulo/SP, 07 de abril de 2022 

Heloísa Helena Kretzer de Almeida - Presidente do Conselho de Administração

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordiná-
ria a se realizar, em primeira convocação, no dia 29.4.2022, às 10 horas para deliberar acerca 
da seguinte ordem do dia: “(i) deliberar acerca do relatório da administração, proposta de orça-

 (ii) deliberar sobre a destinação 
  

(iii) deliberar acerca da remuneração anual global máxima dos administradores”. Enquanto perdurar 
a pandemia do COVID-19 a Companhia continuará a priorizar a saúde e a integridade física de seus 
acionistas e colaboradores. Por essa razão, a forma de realização desta assembleia ora convocada 

todos os acionistas. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. Pirassununga, 4 de abril de 2022.                                                                      (08,09,12)

Erman Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.376/0001-44 – NIRE 35.300.191.005

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de fevereiro de 2022
1.Data, Horário e Local: Dia 10/02/2022, às 11h00, na sede social, Rua Amauri nº 255, 15º andar, 
São Paulo-SP. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas 
no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; Sergio 
Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição 
de dividendos. 6. Deliberações: submetida as matérias e respectivos documentos para exame e dis-
cussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição 
de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 172.496.000,00 a serem destacados de 
parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este 
a ser pago no dia 24.02.2022; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem 
procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento 
da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais: a) Em todas as deliberações deixaram de 
votar os legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, 
nenhuma manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. 
(a.a.) Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. Ermirio 
Pereira de Moraes, Fabio Ermirio de Moraes, Claudio Ermirio de Moraes, Marcos Ermirio de 
Moraes, Ana Paula de Moraes Rizkallah, Luciana Moraes de Ulhôa Rodrigues, Ricardo Ermirio 
de Moraes, Ana Helena de Moraes Vicintin, Marcelo de Moraes Vicintin, Camila de Moraes Vicintin 
Vallone, Marina de Moraes Vicintin Lopes, Rafael de Moraes Vicintin, p. JEMF Participações 
S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, p. AEM Participações S.A., 
Luís Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes e p. MRC Participações S.A., Clóvis Ermirio de 
Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da 
ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 10/02/2022. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 109.099/22-9 em 23/02/2022. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

MRC Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.300.190.998

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de fevereiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Dia 10/02/2022, às 11h30, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º andar, 
Capital de São Paulo. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acio-
nistas. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta 
de distribuição de dividendos. 6. Deliberações: submetida as matérias e respectivos documentos para 
exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar 
a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 171.753.000,00 a serem 
destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, 
montante este a ser pago no dia 24.02.2022; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, 
ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel 
cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais: a) Em todas as delibe-
rações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) o Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, 
não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) os trabalhos foram suspensos para a lavratura da 
presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (a.) Sergio Thiago 
da Gama Giestas, Secretário; p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José 
Roberto Ermirio de Moraes; p. AEM Participações S.A. Luis Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de 
Moraes e p. ERMAN Participações S.A. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, 
acionistas e Regina Helena Scripilliti Velloso, Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Carlos Eduardo 
Moraes Scripilliti e pp. Maria Helena de Moraes Scripilliti Noschese, usufrutuários de direitos 
políticos e econômicos. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 
10/02/2022. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 109.101/22-4 em 23/02/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

CERTIDÃO

Ata de reunião do conselho de administração realizada em 15 de março de 2022 - Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o nº 161.241/22-0 em 29/03/2022 - 

Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1017447-70.2017.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível,do Foro Regional VII-Itaquera,Estado de São Paulo, 
Dr(a).Alessander Marcondes França Ramos,na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ASSOCIAÇÃO HABITACIONAL CASA VIDA - 
HABICASA,CNPJ 27.692.142/0001-13,com endereço à Rua Parti-
cular,12, Jardim Alto Alegre (Sao Rafael), CEP 08381-590, São 
Paulo-SP e todos os eventuais interessados,que lhe foi propos- 
ta uma ação de Interdito Proibitório por parte de Ve2 Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda,alegando em síntese: FAZ SABER a 
todos os eventuais interessados e não localizados na busca do 
oficial de justiça através de mandado de citação,que lhes foi 
proposta uma ação de Interdito Proibitório por parte de Ve2 
Empreendimentos Imobiliários Ltda,referente à área de terras 
com total de 439.732,65m²,Gleba A e B situados na Avenida 
Bento Guelfi,S/N,Jardim da Laranjeira (zona Leste)-CEP 08381- 
073,São Paulo-SP,melhor descrito pelas matrículas nº121.351 e 
121.352 do 7º CRI/SP, objetivando a procedência da ação para 
impedir agressões que ameacem sua posse.Encontrandose o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e 
para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do pra-
zo do presente edital,apresente resposta.Não sendo contes-
tada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será 
nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 31 de março de 2022.  [08,11] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1074958- 
09.2015.8.26.0100 ( USUC 918 ) A Dra. Renata Pinto Lima 
Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
José Marques Verdasca e s/m. Ana de Lourdes Martins 
Verdasca, Luiz Malagutti e s/m. Julieta Castex Malagutti, Hilda 
Pereira Cesar Andreini ou Hilda Pereira Castex, Edson Pereira 
e s/m. Edna do Nascimento Pereira, Fernando Souza 
Verdasca e s/m. Alice Sanches Verdasca, Imobiliária Natal 
Ltda. e Elaine Domingues Netto e s/m Paul Kaloubek, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Nadir Segura Duque e Paulo Gomes Duque 
ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração do 
domínio do imóvel localizado na Rua Arthur Friedenreich, n° 
3/43/57, Vila Rio Branco, Ermelino Matarazzo, São Paulo-SP, 
com área de 354,14 m² e contribuinte sob n° 110.449.0041-4, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.      [08,11] 

Imobel Participações
Societárias S/A

CNPJ/MF Nº 53.595.260/0001-13

Aviso aos Acionistas
Acham-se a disposição dos acionistas, na sede 

da companhia, Rua Octávio Zampirollo, 270 A, 

SP/SP, os documentos, a que se referem o artigo 

133 da Lei 6.404/76, relativos aos exercícios 

sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 

e 31 de dezembro de 2021.    A Diretoria.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO
Nº 1014290-98.2017.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa,
Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a DUTKIEWICZ
TRANSPORTES RODOVIARIOS DE CARGAS LTDA.,
devidamente cadastrada no (CNPJ/MF sob o n.º
01.531.444/0001-16) que ARTIOLLI TRANSPORTES
LTDA lhe ajuizou uma AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS CAUSADOS EM ACIDENTE DE VEÍCULO,
objetivando que seja a presente Ação julgada
PROCEDENTE, com a condenação da Requerida ao
ressarcimento dos danos materiais no valor do principal,
ou seja, R$ 3.999,00 (Três mil e novecentos e noventa
e nove reais), bem como dos lucros cessantes oriundos
da colisão, no importe de R$ 1.500,00 (Hum mil e
quinhentos reais) acrescidos de correção monetária, juros
de mora, custas e despesas processuais, honorários
advocatícios a serem arbitrados em 20% sobre o valor
da condenação e demais cominações legais. Estando a
ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que no
prazo de 15 dias, a fluir os 30 dias supra, conteste o feito.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
aos 24 de março de 2022. 08 e 09/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1000020-44.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho
Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) EDMILSON
BATISTA DE SA, CPF - 093.290.876-47 que Aymoré
Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou
uma ação de Busca e Apreensão relativo ao AUTOMÓVEL
marca VOLKSWAGEN, modelo NOVO GOL 1.0, cor CINZA,
ano 2008, placas EES7535, chassi no . 9BWAA0
5U79T139508, Renavam: 000118288288, movido a
GASOLINA, categoria particular. Apreendido o bem, e
estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias
supra, requerer a purgação da mora depositando, sob
pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do
bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei
911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda,
no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o
feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 21 de Março de 2022. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli,
Coordenador, conferi. 08 e 09/04

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7272-C506-D3A7-32F9.
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Raix Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ nº 05.676.017/0001-87

Demonstrações Financeiras  - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de Reais

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações 
contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, sendo que as notas explicativas 
encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

Balanço Patrimonial

Ativo 2021 2020

Ativo Circulante 2.530 2.344

 Caixa e bancos 61 73

 Aplicações financeiras 1.315 1.188

 Valores a receber 3 3

 Impostos a recuperar 90 96

 Adiantamento a fornecedores 980 980

 Outros créditos 81 4

Ativo Não Circulante

Realizável a Longo Prazo 45.372 45.445

 Outros créditos 23.157 23.239

 Imóveis a comercializar 22.215 22.206

Investimentos 12.544 12.593

Imobilizado 4 6

Diferido – –

Intangível – –

Total do Ativo 60.450 60.388

Passivo 2021 2020
Passivo Circulante 3 2
 Fornecedores – –
 Obrigações sociais – –
 Obrigações tributárias 2 1
 Provisão de férias e encargos – –
 Royalties e licenças a pagar – –
 Consultoria a pagar – –
 Outras contas a pagar 1 1
Passivo Não Circulante – –
 Royalties e licenças a pagar – –
 Parcelamento de Impostos 
  a pagar – –
 Provisão para contingência – –
Patrimônio Líquido 60.447 60.386
 Capital social 85.570 85.570
 Ágio na emissão de ações – –
 Prejuízos acumualdos (25.123) (25.184)
Total do Passivo 60.450 60.388

Demonstração do Resultado
Receitas e Despesas Operacionais 2021 2020
Despesas gerais e administrativas (48) (55)
Despesas financeiras – –
Receitas financeiras 72 55
Despesas tributárias (17) (15)
Outras receitas operacionais 131 113

Receitas e Despesas Operacionais 2021 2020
Outras despesas operacionais (53) (43)
Resultado Operacional antes 
 dos Tributos 85 55
Provisão de I.R. e C.S. (23) (16)
Lucro Líquido do Exercício 62 39

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
Social

Capital  
Social a  

Integralizar
Prejuízos  

Acumulados

Total do  
Patrimônio  

Líquido

Adiantamento  
para Futuro  

Aumento  
de Capital Total

Em 31 de Dezembro de 2020 85.643 (73) (25.184) 60.386 – 60.386
Aumento de capital – – – – – –
Capital social a integralizar – – – – – –
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital – – – – – –
Lucro do período de 2021 – – 61 61 – 61
Em 31 de Dezembro de 2021 85.643 (73) (25.123) 60.447 – 60.447

Demonstração do Fluxo de Caixa
2021 2020

Atividades Operacionais
Variações Ativos e Passivos Operacionais
 Valores a receber – –
 Impostos a recuperar (13) 2
 Adiantamento a fornecedores – –
 Outros créditos 158 129
 Partes relacionadas (contas a 
  receber) – –
 Fornecedores (24) (21)
 Obrigações sociais e tributárias (18) (12)
 Provisão de férias e encargos – –
 Royalties e licenças a pagar – –
 Consultoria a pagar – –
 Outras contas a pagar – –
Caixa Líquido Proveniente das (Utili-
 zado nas) Atividades Operacionais 103 98
Atividades de Investimento
 Imóveis a comercializar (8) (5)

2021 2020
 Aquisição de ativos imobilizados 
  e intangíveis – –
 Baixas de ativos imobilizados 20 2
 Baixas de ativos diferidos – –
Caixa Líquido Utilizado nas 
 Atividades de Investimento 12 (3)
Atividades de Financiamento
 Integralização de capital social – –
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital – –

– –
Aumento (Redução) Líquido 
 de Caixa e Equivalente de Caixa 115 95
Disponibilidades
 No início do exercício 1.261 1.166
 No fim do exercício 1.376 1.261
Aumento (Redução) Líquido 
 de Caixa e Equivalente de Caixa 115 95A Diretoria                      Contador: Francisco de Assis Franchi - CRC 1SP117.850/O-8

Baumer S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os acionistas da Baumer S.A. convocados para a Assembleia Geral Ordinária e para Assembleia 

Geral Extraordinária da Baumer S.A., companhia aberta, inscrita no CNPJ sob o nº 61.374.161/0001-30, 

com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.027.213, registrada na Comissão 

de Valores Mobiliários sob o código 00156-2, com sede na cidade de Mogi Mirim, estado de São Paulo, na 

Avenida Prefeito Antônio Tavares Leite, nº 181, CEP 13.803-330 (“Companhia”), na modalidade 

Semipresencial, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 16h30, na sede da Companhia, a fim de 

deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) em sede de Assembleia Geral Ordinária: (1) exame, 

discussão e votação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras, e Parecer 

da Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; (2) destinação do lucro líquido do 

exercício e a distribuição de dividendos; (3) fixação da remuneração anual dos membros da Diretoria; 
(4) eleição dos membros do Conselho Fiscal; (5) exame, discussão e votação da proposta do Conselho de 

Administração para aumento de capital da Companhia de R$ 41.000.000,00 para R$ 51.000.000,00, através 

de incorporação de parte do saldo da conta de Reservas de Retenção de lucros; (6) exame, discussão e 

votação da proposta do Conselho de Administração para aprovar a autorização para aumento de capital, em 

até 50.000.000,00, independente da reforma do Estatuto, nos termos do artigo 168 da Lei 6.404/76; e (b) em 
sede de Assembleia Geral Extraordinária: (1) exame, discussão e votação da proposta do Conselho de 

Administração de alteração e consolidação do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo II - Do Capital 

Social e Ações, Artigo 7º; (2) exame, discussão e votação da proposta do Conselho de Administração de 

alteração e consolidação do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 10º; 

(3) exame, discussão e votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do 

Estatuto Social no que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 11º; e (4) exame, discussão e 

votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do Estatuto Social no que 

se refere ao Capítulo VI - Do exercício social, Balanço e demonstrações de resultados, Artigo 33º. 

Informações Gerais: Para participar da AGOE, por si, seus representantes legais ou procuradores, os 

senhores acionistas deverão encaminhar à Companhia os seguintes documentos: (i) documento hábil de 

identidade do acionista ou de seu representante; (ii) documentos que comprovem os poderes do 

representante do acionista pessoa jurídica ou do gestor ou administrador no caso de fundos de investimento; 

e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação 

do acionista (“Documentos”). Solicita-se aos senhores acionistas que os Documentos sejam enviados ao 

e-mail ri@baumer.com.br com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da AGOE, 

observado que os acionistas que comparecerem presencialmente à AGOE poderão dela participar e votar 

se estiverem munidos dos Documentos, ainda que tenham deixado de enviá-los previamente à Companhia. 

A participação dos acionistas na AGOE, será de forma SEMIPRESENCIAL, na sede da Companhia, 

localizada na Avenida Prefeito Antônio Tavares Leite, 181, Distrito Industrial I José Marangoni, CEP 

13.803-330, no município de Mogi Mirim/SP e de forma digital, acessível pelo aplicativo “ZOOM”, cujo 

acesso será disponibilizado pela Companhia, através do correio eletrônico ri@baumer.com.br, 24 horas 

antes da realização da assembleia. Para maiores instruções, acesse https://bit.ly/AGO-29-04-2022. 

Mogi Mirim, 07 de abril de 2022. Ruy Salvari Baumer, Presidente do Conselho de Administração.

AEM Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.403/0001-89 – NIRE 35.300.191.013

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de fevereiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Dia 10/02/2022, às 10h30, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, sala 
B, São Paulo-SP. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no 
livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Antonio Ermírio de Moraes Filho, Presidente; Sergio 
Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição 
de dividendos. 6. Deliberações: submetida as matérias e respectivos documentos para exame e dis-
cussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição 
de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 170.750.000,00 a serem destacados de 
parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este 
a ser pago no dia 24.02.2022; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem 
procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento 
da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais: a) Em todas as deliberações deixaram de 
votar os legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, 
nenhuma manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. 
(a.a.) Antonio Ermirio de Moraes Filho, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário, 
Antonio Ermírio de Moraes Filho, Rosa Helena Costa Moraes, Vera Regina Costa Moraes, Luis 
Ermirio de Moraes, Maria Lúcia Costa Moraes, usufrutuária dos direitos políticos e econômicos, 
Rubens Ermirio de Moraes, Maria Regina Ermirio de Moraes Waib, Nídia Maria Faustino Claro de 
Moraes, Fabiana de Moraes Martin Bianco, Mario Ermirio de Moraes Filho, Natália Faustino Costa 
de Moraes, Márcia Regina Récio de Moraes, Júlia Récio de Moraes Haddad, Eugênio Ermírio 
de Moraes, p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de 
Moraes, p. ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e 
p. MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, 
acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 10/02/2022. 
Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 109.102/22-8 em 23/02/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hejoassu Administração S.A.
CNPJ/MF nº 61.194.148/0001-07 – NIRE 35.300.192.559

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de fevereiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Dia 10/02/2022, às 09h30, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º andar, 
cj. A, São Paulo-SP. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acio-
nistas. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta 
de distribuição de dividendos. 6. Deliberações: (a) submetida as matérias e respectivos documentos 
para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram pela 
aprovação da distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 698.208.000,00) 
a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios 
anteriores, montante este a ser pago no dia 24.02.2022; e (b) por autorizar os Diretores da Com-
panhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas 
necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais: a) 
Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou 
o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos 
para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. 
(aa) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. 
JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; p. AEM 
Participações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes; p. ERMAN Participações 
S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e p. MRC Participações S.A., Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, Acionistas. A presente transcrição é 
cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 10/02/2022. Sergio Thiago da Gama Giestas – 
Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 109.100/22-0 em 
23/02/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº 35.300.351.738

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Fevereiro de 2022
Data, Hora e Local: Aos 15 (quinze) dias do mês de fevereiro de 2.022, as 10:00 horas, na sede social 
da Augustus Administração S/A., na Rua Libero Badaró, 377 - 08º andar - conj. 808 parte, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: compareceram, identificaram-se e assinaram o livro 
de Presença os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital votante. Convocação: 
dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6404/76, considerando estarem presentes todos 
os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: o acionista Nilton Molina; Secretária: 
a acionista Sara Molina. Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária:- Apreciar e deliberar sobre: 
a) As 02 (duas) remessas de US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares americanos), a serem efetuadas 
no ano de 2.022, para a investida Vallee Blanche Ltd., com sede em BVI, através de conta mantida 
junto ao Sunstate Bank, Miami - FL, a título de investimento direto. Deliberações: Foram aprovados 
por unanimidade dos presentes: Assembleia Geral Extraordinária:- a) As 02 (duas) remessas de 
US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares americanos), a serem efetuadas no ano de 2.022, para a investida 
Vallee Blanche Ltd., com sede em BVI, através de conta mantida junto ao Sunstate Bank, Miami - FL, 
a título de investimento direto. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou 
os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor 
Presidente, por mim Secretária, e pelos demais acionistas presentes. São Paulo, 15 de fevereiro de 2.022. 
- a) Presidente: Nilton Molina, Secretária: Sara Molina; Acionistas: Nilton Molina; Sara Molina, Helder 
Molina e Mônica Molina. Declaramos para os devidos fins que, a presente é cópia fiel da Ata lavrada no 
livro próprio. São Paulo, 15 de Fevereiro de 2.022. Nilton Molina - Presidente da Mesa, Sara Molina - 

Secretária. JUCESP nº 160.439/22-0 em 29/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de modo presen-
cial, em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 2 de maio de 2022, às 
11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Vicente 
Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) to-
mar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Finan-
ceiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social de 2021; iii) fi xar o número dos membros do Conselho 
de Administração e eleição destes membros; iv) instalação do Conselho Fiscal, fi xação do número dos membros do 
Conselho Fiscal e eleição destes membros; e v) fi xar a remuneração dos administradores para o exercício social de 
2022. Informações Gerais: a) os documentos de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
foram publicados no dia 5 de abril de 2022, no Jornal “O Dia”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.
br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (https://www.gov.br/cvm). Também se encontram disponíveis nestes 
endereços eletrônicos os documentos exigidos nos termos da Instrução CVM nº 481/2009 a respeito das matérias que 
serão deliberadas na AGO, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET, bem como 
do Sistema CI. Corp.; b) o acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância (“BVD”), confor-
me instruções detalhadas contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via envio de instruções 
de preenchimento do BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em de-
positário central; ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Com-
panhia, qual seja: Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; 
ou iii) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações constantes do pró-
prio boletim, da Instrução CVM nº 481/2009 e do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. O BVD, quan-
do enviado diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a documentação do acionista para participa-
ção na AGO (conforme detalhada no item “Documentos para Participação em Assembleia”, abaixo) e de qualquer ou-
tra documentação indicada no próprio boletim, e recebido pela Companhia, em plena ordem e de acordo com o dispos-
to acima, até 7 (sete) dias antes da data de realização da AGO, ou seja, até 25 de abril de 2022 (inclusive). O BVD de-
verá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vi-
cente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, Capital do Estado de São Paulo, ou no seguinte en-
dereço eletrônico: investidores@azevedotravassos.com.br; c) Para os efeitos do que dispõe o artigo 141 da Lei das So-
ciedades por Ações e a Resolução CVM nº 70/2022, bem como o artigo 4º da Instrução CVM nº 481/2009, o percentual 
mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação de adoção do processo de voto múltiplo na AGO é 
de 5% (cinco por cento). Adicionalmente, o acionista que desejar requerer a adoção ou participar em separado da elei-
ção de membro do Conselho de Administração, na forma do artigo 141, §4º da Lei das Sociedades por Ações deverá, in-
dependentemente da forma de participação na AGO, apresentar à Companhia, em adição aos documentos descritos no 
item “Documentos para Participação em Assembleia” a seguir, a comprovação de titularidade ininterrupta das ações 
durante o período de 3 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à data da realização da AGO, sendo certo que 
tal comprovação somente será considerada válida se recebida pela Companhia, nos meios indicados no item “b” aci-
ma, até às 9:00 horas do dia 2 de maio de 2022. Documentos para Participação em Assembleia: a) no caso de 
acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investi-
mento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e demais documentos societários que 
comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com foto do respectivo representante; e b) 
para fi ns de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido pela instituição custodiante ou pelo es-
criturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central. Caso o 
acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das Socie-
dades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá apresentar o original ou cópia autenticada do res-
pectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado com sua fi rma reconhecida, acompanhado do docu-
mento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). Da mesma forma, a Companhia solicita que os acio-
nistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos documentos acima mencionados aos cuidados da Dire-
toria de Relações com Investidores, no endereço da sede da Companha: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila 
Mirante, CEP 02.955-080, Capital do Estado de São Paulo, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da AGO. - São 
Paulo, 11 de abril de 2022. - Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

TORONTO S.A. – 
DESENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÕES 

CNPJ Nº 31.485.344/0001-61 - NIRE Nº 35.300.521.927 - COMPANHIA FECHADA
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE MARÇO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de março de 2022, às 10h30, na sede da Companhia, localizada na Avenida Paulis-
ta, nº. 2.300, 6º andar, conjunto 62, Bela Vista, CEP: 01.310-200, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Li-
vro de Presença, as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a 
presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes 
e apostas no livro de “Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da 
LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do 
artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Luis Pereira da Costa e Secretário: Gustavo Marques do Canto Lopes. 
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a transformação do tipo jurídico da Companhia de Sociedade Anônima em 
Sociedade Limitada sob a denominação de “Toronto Desenvolvimento e Participações Ltda.”; (ii) a extinção do Con-
selho de Administração da Companhia; (iii) a manutenção dos atuais Diretores para o cargo de Administradores da So-
ciedade; e (iv) a aprovação do Contrato Social da Sociedade. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por 
unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: (i) autorizar a lavratura da presente ata sob a forma 
de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e (ii) aprovar a transformação do tipo jurídico de Socie-
dade Anônima para Sociedade Limitada sob a denominação Toronto Desenvolvimento e Participações Ltda., receben-
do as atuais acionistas da Companhia, proporcionalmente, o correspondente número de quotas às ações ordinárias, 
sem valor nominal, que detinham no capital social da Companhia de R$ 76.111.400,00 (setenta e seis milhões, cento 
e onze mil, quatrocentos reais) ora transformada, conforme quadro abaixo. Fica atribuído o valor de R$ 1,699010748 
para cada quota representativa do capital social da Sociedade: Sócia: CIIS – Companhia de Investimentos em Infraes-
trutura e Serviços, Quantidade de Quotas: 35.837.984, Valor: R$ 60.889.120,00; Sócia: Canadá Participações 
S.A., Quantidade de Quotas: 8.959.496, Valor: R$ 15.222.280,00; TOTAL: 44.797.480, Valor: R$ 76.111.400,00. 
(iii) aprovar o Contrato Social da Sociedade, o qual passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presen-
te ata; (iv) como consequência do quanto deliberado nos itens (ii) e (iii), aprovar a extinção do Conselho de Adminis-
tração, agradecendo aos Srs. MARCO ANTONIO SOUZA CAUDURO, ANDRÉ LUIS PEREIRA COSTA, GUSTAVO 
MARQUES DO CANTO LOPES, ANA LUIZA BORGES MARTINS, GUILHERME GOMES FREIRE FILHO, ANTO-
NIO DE TOLEDO MENDES PEREIRA FILHO, LUIZ FELIPE COSTA ROMERO DE BARROS, IGOR DE CASTRO 
CAMILLO, LÍBANO MIRANDA BARROSO e LÚCIO OTÁVIO FERREIRA, membros efetivos e suplentes do Conse-
lho de Administração da Companhia, pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceram referida 
função; e (v) aprovar a manutenção dos atuais Diretores no cargo de Administradores da Sociedade, a saber: (1) Dire-
tor Presidente: Pedro Henrique Somma Campos, brasileiro, solteiro, internacionalista, portador da Cédula de Iden-
tidade RG nº. 50.781.056-9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 115.887.467-71, eleito em 10/08/2020; e (2) Diretor: 
Gustavo Marques do Canto Lopes, português, casado, economista, portador da Cédula de Identidade de Estran-
geiro RNE nº V548366IDIREXEX e inscrito no CPF/MF sob nº 233.238.528-26, eleito em 03/08/2021, com mandato até 
a Reunião do Sócio a ser realizada em 2022 para deliberar sobre a aprovação de contas do exercício social fi ndo em 
31/12/2021, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. ENCER-
RAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida 
e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo 
com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do Artigo 5º, da Lei nº. 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 29 de março de 2022. Assina-
turas: André Luis Pereira da Costa, Presidente da Mesa e Gustavo Marques do Canto Lopes, Secretário. Acionistas: 
(1) CIIS – COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, pelo Sr. Waldo Edwin Pérez 
Leskovar; e (2) CANADÁ PARTICIPAÇÕES S.A., pelo Sr. Lúcio Otávio Ferreira. Certifi co que a presente é cópia fi el 
do original lavrado em Livro próprio. André Luis Pereira da Costa - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Di-
gital ICP Brasil, Gustavo Marques do Canto Lopes - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. Visto do 
Advogado: Rafael Valente Latorre - OAB/SP nº. 250.180 - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 
172.900/22-0 e NIRE nº 3523308495-8 em 05.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Solví Essencis Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Fevereiro de 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 22 de fevereiro de 2022, às 16:30, na sede social da Solví Essencis S.A., 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jagua-
ré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Em decorrência da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, restaram dispensadas as convocações, conforme previsto no 
artigo 124, parágrafo 4º da Lei das 6.404/76, conforme alterada, e artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia. 3. 
Mesa. Presidiu a reunião o Sr. Carlos Leal Villa, que convidou para secretariar os trabalhos a Sr. Fernando Lima Rocha 
Lohmann. 4. Ordem do dia. (i) Renúncia da Diretora Jurídica, de Compliance e de Gestão de Riscos; (ii) eleição do 
novo Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos; e (iii) ratifi cação da composição da diretoria da Companhia. 
5. Deliberações. Instalada a reunião, os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade, 
sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, decidiram: (i) Aceitar a renúncia da Sra. Patrícia Bicudo Barbosa, brasi-
leira, divorciada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 17.711.078-8, emitida pela SSP/SP e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 279.943.878-45, ao cargo de Diretora 
Jurídica, de Compliance e de Gestão de Riscos, apresentada em 18 de fevereiro de 2022, na forma do termo de 
renúncia anexo a presente ata; (ii) Eleger como novo Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos, 
o Sr. Eduardo Alves Rodrigues, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 92.783-05, emitida pela 
SSP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 021.122.327-11, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, com endereço comercial da sede da Companhia, com mandato até unifi cado aos demais membros da Diretoria 
até 14 de dezembro de 2023, que assume o cargo mediante a assinatura do termo de posse e desimpedimento anexos 
a presente ata; (iii) Ratifi car a composição da diretoria da Companhia, todos com mandato até a AGO 2022, conforme 
abaixo: (a) Diretor Presidente: Celso Pedroso, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da cédula de 
identidade RG n° 8.412.514, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 052.993.138-96, residente na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório comercial na sede da Companhia; (b) Diretora Financeira: Célia 
Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de 
identidade RG n° 10.786.537-3, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob n° 078.003.088-55, residente na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório comercial na sede da Companhia; (c) Diretor Jurídico, de Com-
pliance e de Gestão de Riscos: Eduardo Alves Rodrigues, acima qualifi cado. (d) Diretor de Desenvolvi-
mento de Novos Negócios: Fernando Lucas Cunha Guerreiro, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da cédula de identidade nº 79.365.841-1, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 776.140.895-53, 
residente na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, com escritório comercial na sede da Companhia; e 
(e) Diretor Operacional: Ciro Cambi Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG n° 22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 285.441.418-70, residente na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, com escritório comercial na sede da Companhia. 6. Encerramento e Assinatura da 
Ata. Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 22 de fevereiro de 2022. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Fernando Lima Rocha 
Lohmann - Secretário. JUCESP nº 147.270/22-4 em 21.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COENPA INFRAESTRUTURA S.A.
ATA DE ASSEMBLEIA DE CONSTITUIÇÃO

1. Data, hora e local: Aos 13/10/2021, reunidos em primeira convocação, as 10hs, na Rua Dr, Antônio Ruggiero Junior, n.º 
110, Jd. Monte Alegre, São Paulo/SP. 2. Convocação: Dispensada conforme facultado pelo §4º, do artigo 124, da Lei 
6.404/76, em razão da presença de acionistas representando a totalidade do Capital social da Companhia. 3. Composição 
da mesa: Presidente: Silvana Aulicino; Secretária: Sandra Aparecida Silva; Osvaldo Pereira Flores, Anderson Costa Toledo, 
Felix de Morais Titico Junior (Candidato à Diretoria) 4. Ordem do Dia: (i) Ratificar a nomeação da empresa CLARITY 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. Com sede na Alameda Araguaia, 933 – Conjunto 84, Alphaville – Barueri/SP., 
inscrita no CNPJ sob o número: 07.796.093/0001-51 e registro no Conselho Regional de Contabilidade nº. 2SP23838, 
contratada para realizar a avalição do patrimônio a ser transferido para Companhia. (ii) Eleição e posse da Diretoria. (iii) 
Deliberar sobre o Laudo de Avaliação, dos Ativos Imobilizados, transferidos  de parte dos Acervos Técnicos da Sociedade 
CONSTRUÇÕES ENGENHARIA E PAVIMENTAÇÃO ENPAVI LTDA. (iv) Deliberar sobre o Estatuto Social da Companhia, 
e: (v) Outros assuntos de interesse geral; 5. Deliberações : (i) da ordem do dia foi ratificada a contratação da empresa 
CLARITY CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, contratada para realizar a avalição do patrimônio a ser transferido para a 
companhia. Em sequência a Sra. Presidente pediu que fossem apresentada as chapas para disputa e eleição da Diretoria 
para o triênio 2022/2024 (ii), conforme estatuto, foi apresentada única chapa composta por: Anderson Costa Toledo (Diretor 
Superintendente), CPF n.º 153.233.797-31, Cédula de Identidade n.º 64.182.105-0 SSP/SP; Osvaldo Pereira Flores 
(Diretor Administrativo), CPF n.º 100.156.868 - 09, Cédula de Identidade n.º 20.317.459 SSP/SP; Félix de Morais Titico 
Junior (Diretor Técnico), CPF n.º 252.118.788-76, RG n.º 27.340.412 - S, SSP/SP, CREA/SP nº 5.069.134.285. A chapa 
apresentada foi posta em votação e por unanimidade dos presentes, foi aclamada eleita. Em ato contínuo para composição 
do primeiro Conselho Fiscal apresentaram-se, Osvaldo Pereira Flores, CPF n.º 100.156.868 - 09, Cédula de Identidade  
n.º 20.317.459 SSP/SP., e Sidnei Gomes De Avelar (Membro Suplente), CPF n.º 152.676.828-37, Cédula de Identidade  
n.º 21.254.472-X SSP/SP. Composição posta em votação e por unanimidade dos presentes, foi aclamada eleita. A Sra. 
Presidente, a seguir, declarou a chapa eleita e deu posse aos membros da Diretoria e do Primeiro Conselho Fiscal. Com 
relação ao item (iii), a Sra. Secretaria deu inicio a leitura do Laudo de Avaliação, aonde o Sr Perito avaliou os Ativos 
Imobilizados, Ativos recebíveis a serem transferidos e ainda parte dos Acervos técnicos da sociedade CONSTRUÇÕES 
ENGENHARIA E PAVIMENTAÇÃO ENPAVI LTDA. Terminada a leitura, e após a declaração do subscritor CONSTRUÇÕES 
ENGENHARIA E PAVIMENTAÇÃO ENPAVI LTDA., de que aceitavam o valor dado pelo perito aos seus bens, e não 
querendo nenhum outro subscritor fazer uso da palavra, a Sra. Presidente submeteu o laudo a votação. Por unanimidade foi 
aprovado o laudo e a Sra. Presidente os considerou incorporados ao patrimônio da COENPA INFRAESTRUTURA S.A., 
conforme laudo de avaliação. O Projeto de Estatuto (iv) foi submetido à aprovação, ninguém fez o uso da palavra. Aprovado 
por unanimidade a Sra. Presidente a seguir declarou constituída COENPA INFRAESTRUTURA S/A e devendo ser levado à 
registro juntamente com a presente Ata. Por fim, foi aberto possibilidade de exposição a todos os participantes para 
propositura e discussão de novos assuntos de interesse geral (v), inexistindo qualquer manifestação a Sra. Presidente 
declarou encerrada a Assembleia, lavrada a presente Ata após lida será assinada por todos os presentes. Silvana Aulicino - 
Presidente, Sandra Aparecida da Silva - Secretária, Anderson Costa Toledo - Diretor Superintendente, Osvaldo Pereira Flores 
- Diretor Administrativo, Felix de Morais Titico Junior - Diretor Técnico, Osvaldo Pereira Flores - Conselho Fiscal, Construções 
Engenharia e Pavimentação ENPAVI Ltda. p. Silvana Aulicino, Sidnei Gomes De Avelar - Suplente Conselho Fiscal. 
Advogado: Anderson Rodrigues da Silva - OAB 354956. JUCESP/NIRE Nº 3530058630-1 em 10/02/2022 Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo: Artigo 1º - Sob a 
denominação de COENPA INFRAESTRUTURA S.A. é constituída uma Subsidiaria Integral da empresa CONSTRUÇÕES 
ENGENHARIA E PAVIMENTAÇÃO ENPAVI LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, que se regerá pelo presente Estatuto, 
e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis (“Companhia”) Artigo 2º - A Companhia terá a sua sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Dr, Antônio Ruggiero Junior, n.º 110, Jd. Monte Alegre, CEP: 05.165-120, 
podendo sua administração estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional. Artigo 3º -  
A Companhia tem como objeto a construção de rodovias e ferrovias; construção e reparação de ferrovia metropolitanas de 
superfície ou subterrânea; construção e reparação de aeroportos; terraplenagem; drenagem; pavimentação; fresagem; 
recapeamento de ruas, avenidas e rodovias; tapa-buraco de ruas, avenidas e rodovias; conservação de rodovias e ferrovias; 
roçada manual e mecânica; sinalização urbana, rodoviária, ferroviária e aeroportuária; construção, manutenção e operação 
de terminais rodoviários e ferroviários; obras portuárias, marítimas e fluviais; construção de pontes, viadutos, passarelas, 
elevados, tuneis rodoviários, ferroviários e metropolitano; urbanização de ruas, praças, calçadas; construção e reforma de 
casas e edifícios residenciais, comerciais e públicos; construção de barragens e represas para geração de energia elétrica; 
construção de rede de abastecimento de agua, coleta de esgoto, estação de tratamento de agua e esgoto, reservatório de 
agua; obras de irrigação, perfuração e sondagem; obras de fundação e contenção geotécnica; comercio varejista de 
ferragens, madeira e materiais para construção; aluguel de maquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; aluguel, com operador, de maquinas e equipamentos rodoviários destinado aos serviços de terraplenagem; 
aluguel, com operador ou serviços de operação e fornecimento de equipamento para transporte e elevação de cargas e 
pessoas para uso em obras; serviços técnicos de engenharia inclusive acompanhamento de obras; elaboração de projetos e 
pericias na área de engenharia civil. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.  
CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: Artigo 5º - O capital social é de R$ 7.356.139,00,sendo o montante 
consolidado de R$ 7.360.443,11, bem como o valor Passivos com Terceiros classificados no Passivo Circulante no montante 
consolidado de R$ 4.304,11, totalizando um valor líquido de R$ 7.356.139,00. todo ele realizado e dividido em 7.356.139 
ações ordinárias ao portador, do valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma.

Acionista
Ações Ordinarias

 Subscritas
Ações Ordinarias 

Integralizadas
Passivo com 

Terceiros
Participação no 

Capital
Construções Engenharia e 
  Pavimentação Enpavi Ltda. R$ 7.360.443,11 R$ 7.356.139,00 R$ 4.304,11 100%
Artigo 6º - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. CAPÍTULO III - DA DIRETORIA E SUAS 
ATRIBUIÇÕES: Artigo 7º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de dois e no máximo cinco, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, por maioria de votos dos acionistas ou de seus procuradores. Artigo 8º 
- O mandato da Diretoria será pelo prazo de 03 anos, facultada a reeleição de qualquer de seus membros, nos termos do art. 
157 da Lei n.º 6.404/76. Artigo 9º - As atribuições e poderes de cada Diretor serão as seguintes: (i) executar e fazer executar 
as deliberações das Assembleias Gerais; (ii) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar todas as operações da Companhia, 
incluindo as áreas contábil, financeira, administrativa e de recursos humanos da Companhia, acompanhando seu andamento; 
(iii) dirigir e distribuir os serviços e tarefas da administração interna da Companhia; (iv) dirigir, no mais alto nível, as relações 
públicas da Companhia e orientar a publicidade institucional; (v) contratar ou desligar funcionários investidos de funções 
gerenciais; (vi) abrir e movimentar qualquer tipo de conta bancária, depósitos a prazo, em moeda nacional ou estrangeira, 
tanto em bancos nacionais como em bancos estrangeiros; (vii) realizar operações financeiras, inclusive contratação de 
moedas estrangeiras; assinar contrato e distrato; constituir ônus reais e prestar avais, fianças e garantias; (viii) emitir, 
endossar, aceitar, descontar e empenhar duplicatas, faturas, letras de câmbio, cheques, notas promissórias ou qualquer outro 
título de crédito; (ix) representar pessoalmente, ou por mandatário que nomear, a Companhia nas assembleias ou outros atos 
societários de sociedades das quais participar; e (x) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas 
pela Assembleia Geral. Artigo 10º - Competirá ao Diretor Superintendente dirigir as atividades da Companhia e orientar e 
coordenar a atuação dos demais Diretores, bem como: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) manter os membros 
do Conselho Fiscal informados sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia; e (iii) exercer outras 
atribuições que lhe forem atribuídas pela Assembleia Geral. Artigo 11º - Nos seus impedimentos temporários, o Diretor 
Superintendente será substituído pelo Diretor Administrativo, enquanto perdurarem tais impedimentos, desempenhando 
cumulativamente suas atribuições e poderes. Artigo 12º - Em caso de vaga, na Diretoria, na vigência do mandato estatutário, 
o Conselho Fiscal escolhera o diretor substituto, que servira até a primeira Assembleia Geral Ordinária, a qual competirá 
eleger o substituto definitivo para completar o prazo do mandato. Artigo 13º - Os eleitos terão sua remuneração fixada, 
anualmente, pela Assembleia Geral, de forma individual, sendo-lhes atribuída, de acordo com os §§ l. º e 2º do art. 167 da Lei 
n.º 6.404/76. Parágrafo único - A participação no lucro somente será aplicável nos exercícios sociais em que for pago aos 
acionistas o dividendo obrigatório de que trata o art. 207 da Lei no 6.404/76. CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL:  
Artigo 14º - O Conselho Fiscal será composto de 01 (um) membro efetivo e 01(um) suplente, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral.Artigo 15º - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que será realizada após a sua eleição, e poderão ser reeleitos. Artigo 16º - As atribuições e 
poderes do Conselho Fiscal são os conferidos por lei. Artigo 17º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada 
pela Assembleia que os eleger, não podendo ser inferior, para cada um de seus membros em exercício, a um quinto da que, 
em média, for atribuída a cada diretor, excluída a participação nos lucros. CAPÍTULO V - DAS ASSEMBLEIAS: Artigo 18º - As 
Assembleias Gerais serão ordinárias, sendo realizada uma vez por ano, dentro dos quatro primeiros meses e extraordinárias 
sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Artigo 19º - O Presidente da Assembleia Geral 
será o Diretor Superintendente da sociedade, que convidará um ou dois dos acionistas presentes para servir de Secretários, 
na composição da mesa que dirigira os trabalhos da Assembleia. Artigo 20º - A convocação da Assembleia Geral será feita 
através de anúncios publicados pela imprensa, conforme determina a lei, deles constando a ordem do dia e a data, hora e 
local da reunião. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL: Artigo 21º - O exercício social terá a duração de um ano, 
terminando em 31 de dezembro de cada ano (outra poderá ser a data do encerramento do exercício, conforme for a 
manifestação do interesse dos fundadores e acionistas). Artigo 22º - Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, 
com base na escrituração contábil da sociedade, o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, a 
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados e a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. Artigo 23º - Do 
lucro líquido do exercício, após deduzidas as participações, serão destinados 5% antes da distribuição de qualquer dividendo, 
para a constituição da Reserva Legal, nos termos da Lei n.º 6.404/76, e o saldo ficará à disposição da Assembleia Geral que 
estudara e deliberará sobre a destinação que tenha sido inserida na Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 
Artigo 24º - Os dividendos não reclamados dentro de 3 anos, a contar da data do anúncio de seu pagamento, prescreverão 
em favor da sociedade. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 25º - A sociedade entrara em liquidação nos casos legais, 
competindo a Assembleia Geral estabelecer o modo da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que devam 
funcionar durante o período da liquidação. CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Artigo 26º - Aplicam-se aos casos 
omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes, em conformidade com a legislação brasileira. Artigo 27º - Para a 
propositura de ação ou procedimento entre os acionistas ou deles contra a Companhia, fica eleito o foro da Capital de São 
Paulo. Ninguém fez uso da palavra e o projeto de Estatuto foi submetido a aprovação. Aprovado por unanimidade a Presidente 
declarou constituída a COENPA INFRAESTRUTURA S.A. São Paulo, 13/10/2021. COENPA INFRAESTRUTURA S.A. 
(Subsidiaria Integral) Advogado: Anderson Rodrigues da Silva - OAB 354956.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4199-EA5E-03FF-D595.
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BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

(Em R$ 1,00)ATIVO       2021      2020_______  ___________ ___________
CIRCULANTE (Nota 2.2)
 Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................................................  563.486 21.427

 Ativos Financeiros ..................................................................................  4.245.714 2.739.760

 Juros sobre Capital Próprio a Receber ............................................  –.– 675.101

 Valores a Receber ...................................................................................  2.831 2.831

 Tributos a Recuperar .............................................................................  555.879 396.039    ____________ ____________
    5.367.910 3.835.158    ____________ ____________
NÃO CIRCULANTE
 Investimentos ..........................................................................................  8.307.982 6.847.215

 Imobilizados .............................................................................................  619 1.115    ____________ ____________
    8.308.601 6.848.330    ____________ ____________
TOTAL DO ATIVO ......................................................................................  13.676.511 10.683.488    ____________ ____________    ____________ ____________

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 07.594.905/0001-86 
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 07 de Abril de 2022. A Administração

    2021    2020    ___________ __________
Receitas Operacionais ..................................................................................  4.332.967 794.236    ___________ __________
 Despesas Gerais e Administrativas ...........................................................  (212.009) (204.445)
 Tributos ...............................................................................................................  (247.194) (77.180)
Lucro Operacional ..........................................................................................  3.873.764 512.611
 Receitas Financeiras (Nota 3) ......................................................................  117.513 77.832
 Despesas Financeiras (Nota 4) ....................................................................  (485.366) (488.769)
 Outras Receitas e Despesas .........................................................................  1.461.459 1.017    ___________ __________
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ......  4.967.370 102.691
 Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................  (401.124) (17.252)
Lucro Antes da Reserva ................................................................................  4.566.246 85.439    ___________ __________
 Constituição da Reserva Legal ...................................................................  (228.312) (4.272)
Lucro Líquido do Exercício .........................................................................  4.337.934 81.167    ___________ __________
Lucro por Ação (Nota 2.5) ............................................................................  2,4881 0,0466    ___________ __________    ___________ __________

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

O.E.S. Participações S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO (Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em R$ 1,00)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO       2021      2020______________________________________  ____________ ____________
CIRCULANTE
 Imposto de Renda e Contribuição

 Social a Pagar (Nota 2.3) ......................................................................... 401.124 17.252

 Tributos e Contribuições a Pagar ........................................................ 247.505 151.632

 Juros sobre Capital Próprio a Pagar .................................................... 411.807 414.775   ____________ ____________
TOTAL DO PASSIVO .................................................................................. 1.060.436 583.659   ____________ ____________
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital Social (Nota 2.4) .......................................................................... 4.849.560 4.849.560

 Reserva Incentivos Fiscais ...................................................................... 149.069 149.069

 Reservas de Lucros ................................................................................... 7.617.446 5.101.200   ____________ ____________
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 12.616.075 10.099.829   ____________ ____________
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................. 13.676.511 10.683.488   ____________ ____________   ____________ ____________

    2021 2020    ___________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 4.967.370 102.691    ___________ _________
Ajustes
 Imposto de Renda e Contribuição Social .................................................  (17.252) (41.534)
 Depreciação ........................................................................................................  496 1.116
 Ativos Financeiros
  Receita ...............................................................................................................  (106.695) (68.821)
  Despesa .............................................................................................................  485.366 488.769    ___________ _________
    361.915 379.530    ___________ _________
Variações nos Ativos e Passivos
 Juros sobre Capital Próprio a Receber .......................................................  675.101 126.746
 Tributos a Recuperar ........................................................................................  (159.840) 86.373
 Valores a Receber ..............................................................................................  –.– (2.831)
 Tributos e Contribuições a Pagar ................................................................  95.873 (32.743)    ___________ _________
    611.134 177.545    ___________ _________
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais ......................................  5.940.419 659.766    ___________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Variação nas Aplicações Financeiras ..........................................................  (1.400.146) (54.269)
 Bonificação de Ações .......................................................................................  (1.460.767) –.–    ___________ _________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos .....  (2.860.913) (54.269)    ___________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Juros de Capital Próprio pago aos acionistas .........................................  (414.775) (520.919)
 IRRF sobre Juros de Capital Próprio............................................................  (72.672) (73.196)
 Dividendos Pagos .............................................................................................  (2.050.000) –.–    ___________ _________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos .  (2.537.447) (594.115)    ___________ _________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  542.059 11.382    ___________ _________    ___________ _________
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No Início do Exercício ......................................................................................  21.427 10.045
 No Final do Exercício ........................................................................................  563.486 21.427    ___________ _________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  542.059 11.382

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A O.E.S. Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede  

na Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante 

a participação em capitais de outras sociedades e a administração de seus próprios bens  

de renda, móveis ou imóveis.

2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS:

2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  

de competência.

2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 

bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 

de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.

Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas  

dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.

Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 

quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.

2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto  

de Renda e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias  

promulgadas na data do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 

assumidas pela O.E.S. Participações S.A. nas declarações de imposto de renda com relação  

as situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento  
as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021, o Capital Social da O.E.S.  
Participações S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 4.849.560 (2020 -  
R$ 4.849.560), representado por 1.743.449 ações ordinárias (2020 - 1.743.449),  
sem valor nominal, obrigatoriamente nominativas.
2.5 - Lucro por Ação: O Lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas, pela quantidade de ações ordinárias durante o exercício.

3 - RECEITAS FINANCEIRAS
    2021 2020    __________ _________
Rendimentos de Aplicações ............................................................................  106.695 68.821
Variação Monetária Ativa..................................................................................  10.818 9.011    __________ _________
    117.513 77.832    __________ _________    __________ _________
4 - DESPESAS FINANCEIRAS
    2021 2020    __________ _________
Despesas Bancárias.............................................................................................  887 798
Juros s/Capital Próprio Distribuído ...............................................................  484.479 487.971    __________ _________
    485.366 488.769    __________ _________    __________ _________

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)       Total do
 Capital Incentivos  Reservas de Lucros  Lucros Patrimônio
 Social Fiscais Legal Especial Acumulados Líquido    ____________ ____________ ___________ ____________ ______________ _____________
Em 1º de janeiro de 2020 ............................................................................................ 4.849.560 149.069 656.281 4.359.480 –.– 10.014.390
 Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................ –.– –.– –.– –.– 85.439 85.439

 Constituição da Reserva Legal ................................................................................. –.– –.– 4.272 –.– (4.272) –.–

 Destinação para Reserva Especial........................................................................... –.– –.– –.– 81.167 (81.167) –.–

Em 31 de dezembro de 2020 .................................................................................... 4.849.560 149.069 660.553 4.440.647 –.– 10.099.829    ____________ ____________ ___________ ____________ ______________ _____________
 Distribuição de Lucros ................................................................................................ –.– –.– –.– (2.050.000) –.– (2.050.000)

 Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................ –.– –.– –.– –.– 4.566.246 4.566.246

 Constituição da Reserva Legal ................................................................................. –.– –.– 228.312 –.– (228.312) –.–

 Destinação para Reserva Especial........................................................................... –.– –.– –.– 4.337.934 (4.337.934) –.–    ____________ ____________ ___________ ____________ ______________ _____________
Em 31 de dezembro de 2021 .................................................................................... 4.849.560 149.069 888.865 6.728.581 –.– 12.616.075    ____________ ____________ ___________ ____________ ______________ _____________    ____________ ____________ ___________ ____________ ______________ _____________

PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A.
CNPJ/ME nº 31.646.092/0001-05 - NIRE 35.300.546.202

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de março de 2022
1. Data, Horário e Local de Realização: Realizada em 25 de março de 2022, às 08:00 horas, na sede social da PNU Nações 
Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Francisco Matarazzo, nº 1.705, 1º andar, sala 7, Água Branca, CEP 05001-200. 2. Convocação: Dispensada a convocação, nos 
termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência da 
presença de acionista representando a totalidade do capital social. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença dos Acionistas”, ficando, desta forma, constatada a existência de 
quórum legal para a realização da assembleia. Presente, ainda, o representante legal da controladora indireta da Companhia, 
Purnima Participações Ltda., conforme assinatura abaixo. 4. Mesa: Renato Muscari Lobo - Presidente; Luis Fernando Casari Da-
vantel - Secretário. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a autorização para realização, pela Companhia, da sua 2ª 
(segunda) emissão privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adi-
cional fidejussória, em série única, no valor total de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), para distribuição privada, sem qualquer esforço de venda perante investidores, por meio da celebração do 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da PNU Nações Unidas Desenvolvimento 
Imobiliário S.A.” a ser celebrada entre a Companhia, a WT Participações Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 20.684.136/0001-
75, na qualidade de fiadora (“Fiadora”) e a True Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.130.744/0001-00, na 
qualidade de debenturista (“Debenturista” ou “Securitizadora” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), sendo as Debêntures 
subscritas e integralizadas unicamente pela Debenturista, considerando-se que a Emissão realizar-se-á no âmbito da operação 
de emissão de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), a ser feita pela Securitizadora mediante securitização de créditos 
imobiliários originados pela Emissão das Debêntures, tal como estabelecido no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 513ª (Quingentésima Décima Terceira) Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da True Se-
curitizadora S.A.”, a ser celebrado entre a Securitizadora e, na qualidade de agente fiduciário dos CRI, a Oliveira Trust Distribuido-
ra de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita na CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário” e “Termo de Se-
curitização”, respectivamente), CRI esses que serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, tal como 
disciplinado pela Instrução da CVM nº 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, e pela Instrução da CVM nº 476, de 
16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e demais disposições legais regulamentares aplicáveis (“Oferta 
Restrita”); e (ii) a outorga, pela Companhia, a fim de garantir as suas obrigações assumidas no âmbito da Emissão, de cessão fi-
duciária de direitos creditórios de sua titularidade, originados no âmbito do “Instrumento Particular de Compromisso Irrevogável e 
Irretratável de Venda e Compra de Futuras Unidades Autônomas e Outras Avenças”, celebrado em 17 de setembro de 2021 entre 
a Companhia, a Altre Empreendimentos e Investimentos Imobiliários Ltda. (“Compradora”) e a Fiadora (“Compromisso de Venda 
e Compra”), correspondentes a aproximadamente 48,54% (quarenta e oito inteiros e cinquenta e quatro décimos por cento) da 
parcela de R$154.521.010,20 (cento e cinquenta e quatro milhões, quinhentos e vinte e um mil, dez reais e vinte centavos) devidos 
pela Compradora à Companhia em até 5 (cinco) Dias Úteis da emissão do “Habite-se” (“Parcela Habite-se”), totalizando o montan-
te principal de R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), bem como respectiva atualização monetária, remuneração, 
encargos e quaisquer outros acessórios devidos no âmbito do Compromisso de Venda e Compra vinculados à Parcela Habite-se 
(“Bens Dados em Garantia” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente); (iii) a autorização à Companhia, por meio de seus represen-
tantes legais, para celebrar todos e quaisquer documentos necessários e praticar todos e quaisquer atos pertinentes para viabili-
zar o devido cumprimento do disposto nos itens (A) e (B) acima, incluindo mas não se limitando (a) à celebração da Escritura de 
Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo) e dos demais documentos necessários à Emissão e à 
Oferta Restrita; (b) a contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços inerentes à realização da Oferta Restrita; 
(c) a discussão, negociação e definição dos termos e condições das Debêntures, bem como de todos os demais documentos e 
eventuais aditamentos no âmbito da Emissão, da Oferta Restrita e da outorga da Cessão Fiduciária; e (d) à celebração de todos 
os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão, da Oferta Restrita e da outorga da Cessão Fiduciária; e 
(iv) a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão, da Oferta Res-
trita e da outorga da Cessão Fiduciária, relacionados aos itens (i), (ii) e (iii) acima. 6. Deliberações: Após exame dos itens cons-
tantes da ordem do dia, deliberaram os sócios, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer ressalvas, APROVAR: 6.1. a rea-
lização, pela Companha, da Emissão, nos termos do artigo 59, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e suas alterações, nos 
termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, conforme as características abaixo relacionadas: (i) Número da Emissão: 
A presente Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de Debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão: O valor total 
da Emissão é de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de Reais) (“Valor Total da Emissão”), na Data de Emissão (conforme abai-
xo definida); (iii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 50.000 (cinquenta mil) Debêntures; (iv) Número de Séries: A 
Emissão será realizada em série única; (v) Data de Emissão: Para os fins e efeitos legais da Escritura de Emissão, a data de 
emissão das Debêntures será 25 de março de 2022 (“Data de Emissão”); (vi) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (vii) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos 
termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (viii) Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem a emissão de certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pela inscrição do titular das Debêntures no Livro de Registro (conforme definido na Escritura de 
Emissão); (ix) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de 1.210 (mil e duzentos e dez) dias a contar da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 17 de julho de 2025 (“Data de Vencimento”), ressalvada a possibilidade de vencimento ante-
cipado e resgate antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; (x) Valor Nominal Unitário: O valor nominal 
unitário das Debêntures é de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão, mantendo-se o valor na primeira data de integralização 
das Debêntures (“Valor Nominal Unitário”); (xi) Subscrição, Integralização, Forma de Pagamento e Preço de Integralização: 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas (i) pelo seu Valor Nominal Unitário, na primeira data de integralização das Debên-
tures; ou (ii) em caso de integralização das Debêntures em datas de integralização posteriores, pelo seu Valor Nominal Unitário 
Atualizado (conforme definido abaixo), acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis, desde 
a data em que ocorrer a primeira integralização dos CRI (“Primeira Data de Integralização”), até a data de sua efetiva integraliza-
ção (“Preço de Integralização”); (xii) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 
(xiii) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso, será atualizado monetariamente (“Atualização Monetária”) a partir da primeira data de integralização das Debên-
tures até a integral liquidação das Debêntures, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo apurado e divul-
gado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”), calculada e aplicada mensalmente ao fim de cada Perío-
do de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), sendo o produto da atualização incorporado automaticamente 
ao Valor Nominal Unitário ou seu saldo, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), segundo a fórmula prevista na 
Escritura de Emissão; (xiv) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão 
juros remuneratórios prefixados correspondentes a 10,00% (dez por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada sob o regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por 
Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido 
abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, de acordo com a fórmula prevista na Escritura 
de Emissão; (xv) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência dos eventos de 
vencimento antecipado das Debêntures, Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme definido abaixo), Resgate Antecipado 
Obrigatório (conforme definido abaixo) ou do Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), nos termos da Escritura 
de Emissão, a partir da Primeira Data de Integralização, a Remuneração das Debêntures será paga, nas datas de pagamento 
listadas no Anexo V da Escritura de Emissão, sendo o primeiro pagamento das Debêntures devido em 18 de abril de 2022 e o 
último, na sua Data de Vencimento (cada uma das datas, “Data de Pagamento da Remuneração”); (xvi) Amortização das Debên-
tures: Observadas as possibilidades de vencimento antecipado das Debêntures, Amortização Extraordinária Obrigatória, Resga-
te Antecipado Obrigatório ou do Resgate Antecipado Facultativo, nos termos da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário 
Atualizado será amortizado em cada uma das datas de amortização, conforme tabela prevista no Anexo V da Escritura de Emis-
são, sendo que a data do primeiro e do último pagamento a título de amortização programada das Debêntures é 18 de abril de 
2022 e a Data de Vencimento, respectivamente, calculado nos termos da fórmula prevista na Escritura de Emissão, cujo resultado 
será apurado pela Debenturista; (xvii) Resgate Antecipado Facultativo: A partir do dia 17 de julho de 2023, inclusive, a Compa-
nhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultati-
vo”), observadas as condições previstas na Escritura de Emissão. O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures 
objeto do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitá-
rio Atualizado, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo, acrescido de (i) prêmio de 2% (dois por cento) flat sobre o saldo devedor das Debêntures, assim entendido como o 
saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração e, se for o caso, dos Encargos Moratórios (“Saldo Deve-
dor”), caso o Resgate Antecipado Facultativo seja realizado a partir de 17 de julho de 2023 (inclusive) até 17 de julho de 2024 
(exclusive); e (ii) prêmio de 1% (um por cento) flat sobre o Saldo Devedor, caso o Resgate Antecipado Facultativo seja realizado 
a partir de 17 de julho de 2024 (inclusive) até a Data de Vencimento. (xviii) Resgate Antecipado Obrigatório: Observado o dis-
posto na Escritura de Emissão, a Companhia deverá obrigatoriamente realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures 
(“Resgate Antecipado Obrigatório”), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os termos e condições 
previstos abaixo, exclusivamente caso os recursos objeto da Cessão Fiduciária (conforme definido na Escritura de Emissão) sejam 
suficientes para o pagamento da totalidade das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão). Para fins de 
esclarecimento, caso os recursos objeto da Cessão Fiduciária não sejam suficientes para o resgate integral da totalidade das 
Debêntures, tais recursos deverão obrigatoriamente ser aplicados na Amortização Extraordinária Obrigatória. O valor do Resgate 
Antecipado Obrigatório será equivalente (1) ao Valor Nominal Unitário Atualizado ou ao saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integraliza-
ção, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data do efetivo resgate; acres-
cido (b) dos Encargos Moratórios e despesas, se houver; (xix) Amortização Extraordinária Obrigatória: Sem prejuízo do dis-
posto Escritura de Emissão, a Companhia (ou a Debenturista, por conta e ordem da Companhia, conforme previsto na Escritura 
de Emissão) deverá amortizar extraordinariamente as Debêntures com os recursos objeto da Cessão Fiduciária (“Amortização 
Extraordinária Obrigatória”), observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. A Amortização Extraordinária 
Obrigatória abrangerá, proporcionalmente, a totalidade das Debêntures, e estará, em qualquer hipótese, limitada a 98% (noventa 
e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado. O valor a ser pago à Debenturista no âmbito da Amortização Extraordinária 
Obrigatória será equivalente (i) ao percentual do Valor Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atuali-
zado a ser amortizado, (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira data de integralização das Debêntures, 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data da efetiva amortização, e (iii) 
dos Encargos Moratórios, se houver; (xx) Local de Pagamento: Os pagamentos devidos pela Companhia e/ou pela Fiadora, 
conforme o caso, em favor da Debenturista em decorrência desta Emissão serão efetuados mediante depósito na conta de do 
patrimônio separado dos CRI (“Patrimônio Separado”), mantida em nome da Debenturista, na conta corrente nº 56900-0, agência 
nº 0350, do Banco Itaú Unibanco S.A. (341) (“Conta Centralizadora”); (xxi) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automa-
ticamente prorrogados os prazos referentes ao cumprimento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º 
(primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo 
aos valores a serem pagos; (xxii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização Monetária e da Remuneração, ocorrendo 
atraso no pagamento de qualquer quantia devida à Debenturista, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensató-
ria, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados pro rata temporis 
desde a data do inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), à taxa de 1% (um por cento) ao mês 

sobre o montante devido e não pago; além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (xxiii) Vinculação à 
Operação de Securitização de Recebíveis Imobiliários: A partir da primeira data de integralização das Debêntures, os créditos 
imobiliários decorrentes das Debêntures, representados por cédula de crédito imobiliária, a ser emitida por meio do “Instrumento 
Particular de Emissão de Cédula de Créditos Imobiliários, sem Garantia Real Imobiliária, sob a Forma Escritural”, celebrado pela 
Debenturista e pelo Agente Fiduciário (“Escritura de Emissão de CCI” e “CCI”, respectivamente), serão vinculados aos CRI, sendo 
certo que os CRI serão objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 e do Termo de Securitização. 
(xxiv) Garantias: Em garantia do cumprimento de todas as Obrigações Garantidas assumidas pela Companhia e Companhia, 
será constituída, em favor da Debenturista (“Garantias”): (1) seguro de garantia financeira, com cobertura correspondente a no 
mínimo R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) emitido em termos aceitáveis aos potenciais investidores dos CRI pela KOVR 
Seguradora S.A., com resseguro da Beazley Furlonge Limited - Lloyd’s, por prazo não inferior a Data de Vencimento (“Seguro de 
Garantia Financeira”); (2) a Cessão Fiduciária; e (3) garantia fidejussória, na forma de fiança, a ser prestada pela Fiadora, a qual 
se obrigará solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, como fiadora e principal pagadora, pelo fiel, 
pontual e integral cumprimento de todas as obrigações da Companhia nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão, em 
conformidade com o artigo 818 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Fiança”). A Fiança poderá ser 
excutida e exigida pela Debenturista quantas vezes forem necessárias até a integral e efetiva liquidação de todas as Obrigações 
Garantidas; (xxv) Colocação: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições financeiras 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; e (xxvi) Vencimento Antecipado: As Debêntures e todas as obriga-
ções constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, de forma automática ou não, nas hipó-
teses substancialmente descritas a seguir, sendo certo que os prazos de cura, limites e/ou valores mínimos (thresholds), especi-
ficações e exceções em relação a tais eventos serão negociados e definidos pela Diretoria da Companhia e previstos na Escritura 
de Emissão: (a) descumprimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de qualquer obrigação pecuniária relacionada à Escritura de 
Emissão e/ou aos Documentos da Securitização, na respectiva data de pagamento estabelecida na Escritura de Emissão e/ou no 
respectivo Documento da Securitização (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme o caso; (b) com relação a qualquer 
dos bens objeto das Garantias previstas na Escritura de Emissão e/ou a qualquer dos direitos a estas inerentes, constituição de 
qualquer ônus ou gravame, de forma gratuita ou onerosa, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, ainda que para ou em 
favor de pessoa do mesmo grupo econômico; (c) resolução da Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Cessão Fiduciária antes 
do pagamento integral das Obrigações Garantidas, seja por nulidade, anulação, resilição, rescisão, denúncia, distrato ou por 
qualquer outra razão; (d) caso as Garantias, após constituídas, venham a se tornar, total ou parcialmente, inválidas, nulas, inefi-
cazes ou inexequíveis; (e) caso seja verificada falsidade de quaisquer declarações feitas pela Companhia e/ou pela Fiadora na 
Escritura de Emissão ou nos demais Documentos da Securitização de que sejam partes; (f) caso o Seguro de Garantia Financei-
ra deixar de ser vigente, válido e eficaz até o integral cumprimento das Obrigações Garantidas; (g) declaração de vencimento 
antecipado de quaisquer obrigações financeiras da Companhia e/ou da Fiadora, de seus controladores, conforme aplicável, ou de 
suas sociedades diretamente controladas; (h) caso a Companhia incorra em qualquer uma das causas previstas nos artigos 333 
e 1425 do Código Civil; (i) se a Companhia ou a Fiadora tiverem, direta ou indiretamente, o seu controle acionário cedido, trans-
ferido ou por qualquer forma alienado ou alterado; (j) no caso de a Companhia e/ou a Fiadora ajuizar (1) pedido de recuperação 
judicial ou extrajudicial, independentemente de seu deferimento ou homologação do respectivo plano; (2) pedido de autofalência 
formulado pela Companhia ou pela Fiadora; e (3) caso seja apresentado contra qualquer uma delas pedido de falência que não 
seja elidido no prazo legal, ou seja decretada sua insolvência, ou, por qualquer motivo, encerrem suas atividades; (k) se, sem o 
expresso e prévio consentimento da Debenturista, ocorrer a transferência a terceiros dos direitos e obrigações da Companhia e/
ou da Fiadora previstos na Escritura de Emissão e/ou nos instrumentos que formalizam as Garantias; (l) transformação da forma 
societária da Companhia de modo que ela deixe de ser uma sociedade por ações, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das 
Sociedades por Ações; (m) redução de capital social da Companhia e/ou da Fiadora; (n) se a Escritura de Emissão e/ou os demais 
Documentos da Securitização ou qualquer de suas disposições, for declarada inválida, ineficaz, nula ou inexequível, por qualquer 
lei ou norma regulatória, ou por decisão judicial ou sentença arbitral; (o) prática de qualquer ato, inclusive questionamento judicial 
ou extrajudicial, pela Companhia e/ou pela Fiadora, bem como por qualquer parte relacionada da Companhia e/ou da Fiadora, 
visando anular, revisar, cancelar ou repudiar qualquer disposição constante da Escritura de Emissão e/ou de qualquer dos Docu-
mentos da Securitização; (p) recebimento pela Companhia de quaisquer dos recursos objeto da Cessão Fiduciária por qualquer 
outro meio que não seja o depósito na Conta Centralizadora; (q) invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade da Escritura 
de Emissão e/ou dos demais Documentos da Securitização, em sua integralidade; (r) se a Companhia e/ou a Fiadora iniciarem 
processo de dissolução e/ou liquidação; (s) não cumprimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de quaisquer obrigações não 
pecuniárias assumidas na Escritura de Emissão e/ou nos Documentos da Securitização; (t) não realização, nos termos da Escri-
tura de Emissão, da Amortização Extraordinária Obrigatória ou do Resgate Antecipado Obrigatório, conforme o caso; (u) falta de 
pagamento, na respectiva data de vencimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora ou por qualquer sociedade controlada direta-
mente pela Companhia e/ou pela Fiadora, de quaisquer dívidas; (v) protesto de títulos contra a Companhia e/ou a Fiadora ou suas 
sociedades diretamente controladas; (w) não cumprimento de decisão judicial transitada em julgado contra a Companhia e/ou a 
Fiadora; (x) caso a Companhia e/ou a Fiadora sofram qualquer operação de transformação, incorporação, fusão ou cisão; (y) 
ocorrência de qualquer medida judicial ou extrajudicial de constrição de bens ou direitos, tais como arresto, sequestro, embargo, 
interdição ou penhora de bens da Companhia e/ou da Fiadora; (z) alteração do objeto social da Companhia e/ou da Fiadora que 
modifique as atividades relacionadas às atualmente praticadas; (aa) não obtenção, renovação, cancelamento, revogação ou sus-
pensão das autorizações e licenças, inclusive as ambientais, relevantes para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela 
Companhia e/ou por qualquer de suas controladas e/ou pela Fiadora; (bb) caso seja constatado no relatório a ser preparado e 
enviado pela Gerenciadora (conforme definido no Compromisso de Venda e Compra) (1) atraso no cumprimento do cronograma 
das obras superior a 90 (noventa) dias ou apuração de desvio na curva de obras superior a 8% (oito por cento), o que ocorrer 
primeiro, que afete o prazo de entrega das futuras unidades autônomas, conforme previstas no Compromisso de Venda e Compra, 
considerando os prazos e condições previstos no referido instrumento e no cronograma das obras; ou (2) interrupção das obras 
do Empreendimento Imobiliário e/ou da respectiva torre corporativa por prazo superior a 90 (noventa) dias corridos; (cc) interrup-
ção das atividades da Companhia, de suas controladas e/ou da Fiadora que cause ou possa causar um Efeito Adverso Relevante 
(conforme definido na Escritura de Emissão), determinada por ordem judicial ou qualquer outra autoridade; (dd) se for verificada 
incorreção, omissão ou incompletude de quaisquer declarações feitas pela Companhia e/ou pela Fiadora na Escritura de Emissão 
ou nos demais Documentos da Securitização; (ee) distribuição e/ou pagamento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de dividendos, 
juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da Companhia e/ou da Fiadora, caso a 
Companhia e/ou a Fiadora estejam em mora com qualquer de suas obrigações pecuniárias perante Debenturista, estabelecidas 
na Escritura de Emissão; (ff) alteração do estatuto social e/ou contrato social, conforme o caso, da Companhia e/ou da Fiadora, 
vigente na Data de Emissão, de forma a alterar as disposições que tratam da distribuição de dividendos e/ou lucros, sem a prévia 
e expressa aprovação da Debenturista, em observância à deliberação dos titulares dos CRI; (gg) contratação, pela Companhia, 
pela Fiadora e/ou por suas respectivas controladas, de mútuos, adiantamentos ou quaisquer espécies de empréstimos (inclusive 
no mercado financeiro e/ou de capitais, local ou internacional), bem como outorga de avais, fianças e demais garantias prestadas 
em benefício de terceiros ou operações com partes relacionadas; (hh) constatação de que o Empreendimento Imobiliário (confor-
me definido na Escritura de Emissão) (1) possui restrição ao uso ou que a Companhia não cumpre exigências estabelecidas pelo 
órgão competente; ou (2) está localizado em unidades de conservação, assim definidas pela autoridade competente; (ii) se houver 
qualquer decisão administrativa, arbitral ou judicial, deferimento de medida liminar ou concessão de medida cautelar que afetem 
a propriedade, posse, ou livre disposição de qualquer dos bens e direitos objeto das Garantias, cause qualquer embaraço a seu 
uso ou lhes diminua o valor; (jj) expropriação, nacionalização, desapropriação ou qualquer meio de aquisição compulsória, por 
qualquer autoridade governamental, de parte ou da totalidade do Empreendimento Imobiliário e/ou de todos ou substancialmente 
todos os ativos da Companhia e/ou da Fiadora e suas controladas; (kk) infração, pela Companhia, pela Fiadora e/ou pelos seus 
administradores, agindo em benefício ou em nome da Companhia e/ou da Fiadora, a qualquer das Leis Anticorrupção (conforme 
definido na Escritura de Emissão); (ll) se for constatada a contaminação do solo ou qualquer restrição de uso do Imóvel Lastro 
(conforme definido na Escritura de Emissão), incluindo as relacionadas a zoneamento, parcelamento de solo, preservação do 
patrimônio ambiental, arqueológico e histórico que inviabilize ou diminua o valor comercial do Empreendimento Imobiliário, ou 
caso as obras do Empreendimento Imobiliário venham a ser embargadas ou paralisadas por prazo superior a 30 (trinta) dias; (mm) 
existência, contra a Companhia e/ou a Fiadora, de sentença condenatória, ou decisão administrativa ou arbitral, em processos 
judiciais, administrativos e/ou arbitrais, conforme aplicável, relacionados a: (1) crimes ambientais; (2) utilização de trabalho escra-
vo ou infantil; ou (3) proveito criminoso da prostituição; (nn) caso, por qualquer razão, não sejam cumpridas todas as obrigações 
assumidas pela Companhia e/ou pela Fiadora no Compromisso de Venda e Compra; (oo) rescisão, cancelamento e/ou revogação, 
ou, ainda, seja verificada a ocorrência de qualquer das condições resolutivas previstas no Compromisso de Venda e Compra ou 
modificação de qualquer maneira que possa impactar o fluxo de recebíveis do Compromisso de Venda e Compra; (pp) caso ocor-
ram alterações ou retificações no Projeto Aprovado, na Incorporação Imobiliária e/ou no memorial de incorporação do Empreen-
dimento Imobiliário (provisório ou final) na matrícula do Imóvel Lastro que não contem com a avaliação e aprovação dos titulares 
dos CRI, em sede de assembleia geral de titulares dos CRI, antes da sua submissão ao Cartório de Registro de Imóveis compe-
tente; (qq) não atendimento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, em qualquer momento durante a vigência da Escritura de Emis-
são, de qualquer dos Índices Financeiros previstos na Escritura de Emissão, a serem calculados e verificados anualmente pelo 
Agente Fiduciário em até 10 (dez) Dias Úteis contados do recebimento das informações previstas na Escritura de Emissão, sendo 
certo que a primeira verificação ocorrerá com relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (xxvii) Demais 
Condições: As demais características da Emissão serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. a outorga, pela 
Companhia, a fim de garantir as suas obrigações assumidas no âmbito da Emissão, da Cessão Fiduciária dos Bens Dados em 
Garantia, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a 
ser celebrado entre a Companhia e a Debenturista (“Contrato de Cessão Fiduciária”); 5.3. a celebração, pelos representantes le-
gais da Companhia, de todos e quaisquer documentos necessários para e a prática de todos e quaisquer atos pertinentes para 
viabilizar o devido cumprimento do disposto nos itens 5.1 e 5.2 acima, incluindo, mas não se limitando (i) a celebração da Escritu-
ra de Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária e dos demais documentos necessários à Emissão e à Oferta Restrita; (ii) a 
contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços inerentes à realização da Oferta Restrita, incluindo, mas não se 
limitando, a Securitizadora, o Agente Fiduciário, os assessores legais, dentre outros; (iii) a discussão, negociação e definição dos 
termos e condições das Debêntures, bem como de todos os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão, 
da Oferta Restrita e da outorga da Cessão Fiduciária; e (iv) a celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos 
no âmbito da Emissão, da Oferta Restrita e da outorga da Cessão Fiduciária; e 5.4. a ratificação de todos os atos já praticados 
pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão, da Oferta Restrita e da outorga da Cessão Fiduciária relacio-
nados aos itens 5.1, 5.2 e 5.3 acima. O Sr. Paulo Eduardo Moreira Torre, na qualidade de representante legal da PURNIMA 
PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Francisco Matarazzo, nº 1705, 1º andar, Sala 3, Água Branca, CEP 05001-200, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 37.925.105/0001-61 
e com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.236.200.428 (“Controladora Indireta”), controladora 
indireta da Companhia, comparece à presente Assembleia Geral Extraordinária, para todos os fins e efeitos de direito, especifica-
mente para os fins do Artigo 12, alínea (vi) do Estatuto Social da Companhia, e faz constar, nesta ata, que expressamente anui e 
aprova todas as matérias ora deliberadas, sendo certo que todas as aprovações necessárias para tal anuência foram devidamen-
te obtidas nos termos do estatuto social da Controladora Indireta. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém tendo pedido a palavra, determinou o Sr. Presidente suspender os trabalhos até que fosse 
lavrada esta ata, a qual, após lida, foi achada conforme e assinada foi assinada pelos membros da Mesa e pelo acionista repre-
sentando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Renato Muscari Lobo e Secretário - Luis Fernando Casari Davantel. 
São Paulo, 25 de março de 2022. Mesa: Renato Muscari Lobo - Presidente, Luis Fernando Casari Davantel - Secretário. Acio-
nistas presentes:WT Participações Ltda. (neste ato representada por seus administradores Renato Muscari Lobo e Luis Fernan-
do Casari Davantel); Espólio de Walter Torre Junior (neste ato representado pelo inventariante Paulo Eduardo Moreira Torre);  
Controladora Indireta: Purnima Participações Ltda. (neste ato representada por seu administrador Paulo Eduardo Moreira 
Torre). JUCESP nº 171.666/22-7 em 04/04/2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C532-F9ED-0B05-2BC6.
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continua...

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Supera Farma Laboratórios S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço é Avenida das Nações Unidas, nº 22.532, São Paulo/
SP. A Companhia tem como objeto social a participação em outras empresas, o comércio de produtos 
químicos e farmacêuticos, prestação de serviços para partes relacionadas, a prestação de serviços de 
embalagem para partes relacionadas, a prestação de serviço de industrialização com partes relacionadas, 
solicitação de registro de novos produtos e a manutenção dos registros existentes em seu portfólio. 
a. Contrato de associação (joint venture): As empresas Eurofarma Laboratórios S.A. e Cristália Produtos 
Químicos e Farmacêuticos Ltda. estabeleceram, por meio da Supera Farma Laboratórios S.A., uma 
associação estratégica (joint venture) que tem por finalidade a produção e comercialização de um 
portfólio de produtos já definidos em comum acordo entre as controladoras em conjunto. b. Supera RX 
Medicamentos Ltda.: A Empresa foi constituída em 2012 pela Supera Farma Laboratórios S.A. Os atuais 
quotistas da Empresa são: a Supera Farma Laboratórios S.A. com participação de 99,9999 %, a 
Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a Cristália Produtos Químicos e 
Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. A Empresa comercializa mercadorias com a marca 
SUPERA que são produzidas por suas quotistas diretas ou indiretas e tem como objeto social a promoção, 
distribuição e comércio de produtos farmacêuticos, probióticos, enzimas, cosméticos e anticoncepcionais, 
para uso humano. 1.1 Impactos relacionados à pandemia COVID-19: De acordo com o Ministério da 
Saúde do Brasil, em 11/03/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia global 
decorrente dos efeitos da COVID-19. Em 20/03/2020, o Senado Federal promulgou o Decreto Legislativo 
que reconhece o estado de calamidade pública no Brasil. A Companhia tem o compromisso de, com 
colaboradores, parceiros e clientes, enfrentar os desafios da pandemia da COVID-19. A Companhia 
trabalha para ser parte da solução e garantir a preparação diante deste desafio, com foco em manter as 
operações com o mínimo de impacto nos clientes, promover o bem-estar dos colaboradores e contribuir 
para minimizar os riscos para a comunidade. A Companhia adotou medidas para a mitigação dos 
impactos da pandemia da COVID-19, em linha com as recomendações do Ministério da Saúde, com o 
objetivo de proteger seus colaboradores e evitar desabastecimento no Brasil de medicamentos de seu 
portfólio. Foi criado um comitê técnico de crise interdisciplinar com reuniões periódicas para 
monitoramento da evolução da pandemia. A sua atividade é considerada essencial pelas autoridades de 
saúde, e desde o início da pandemia a Companhia continua operando regularmente, ainda que 
temporariamente e parcialmente em regime de trabalho remoto. Até o presente momento, não houve 
nenhuma alteração em sua programação de produção, operação e comercialização, no entanto a 
Administração entende que a Companhia está exposta aos riscos operacionais e de mercado relacionados 
à pandemia, principalmente: (i) eventuais impactos em sua cadeia de suprimentos; e (ii) possíveis 
problemas de crédito com clientes. A Companhia não espera um aumento significativo nas estimativas 
de perda da sua carteira de recebíveis, decorrentes dos efeitos da COVID-19, dadas as características do 
seu negócio e perfil dos seus clientes. Até a data da divulgação dessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, não houve impactos significativos na cadeia de suprimentos. A Administração 
avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da 
Companhia e da sua controlada, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os 
impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Para 
2022, a Administração tem priorizado a continuidade dos negócios e compromisso com a segurança e 
saúde de seus colaboradores e de seus parceiros, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre sua capacidade de continuar operando. 2. Base de 
preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 28/03/2022. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de 
consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras das controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
Companhia, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em entidades com controle. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras individuais incluem a participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que há controle 
conjunto. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, investimentos em controladas 
também são contabilizados com o uso desse método. (iii) Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e da 
sua controlada. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: Não há julgamentos 
críticos efetuados pela Administração que impactem as informações contábeis apresentadas em 
31/12/2021 e 2020. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2021 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 

Nota Explicativa nº 10: Reconhecimento e mensuração de provisão 
Nota Explicativa 

nº 11.c: IR e CS diferidos - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável 
Nota 

Explicativa nº 18: Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 5. Mudanças nas principais políticas 
contábeis: Foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) as alterações sobre 
Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 
06), mas que não geraram nenhum efeito contábil nas demonstrações financeiras da Companhia. 6. 
Principais políticas contábeis: A Companhia e sua controlada aplicaram as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. a. Instrumentos financeiros: Conforme o CPC 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: custo amortizado; Valor Justo por meio de 
Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; VJORA - Instrumento patrimonial; e Valor 
Justo por meio de Resultado (VJR). A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 48 é 
substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado 
e em suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políticas contábeis significativas estão 
descritas a seguir: Ativos financeiros a custo amortizado: Estes ativos são mensurados de forma 
subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 

específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não 

atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. 

principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros mensurados a VJR: Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida ao VJORA: Esses ativos são mensurados 
de forma subsequente ao valor justo. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. Isso 
inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e sua controlada 
podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requerimentos 
para ser mensurados ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor justo disponível 
no CPC 48). Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo que seja inicialmente mensurado pelo preço da transação) é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição. Perda por redução ao valor recuperável (impairment): 
Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 
baseadas nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos à Companhia e sua controlada de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
elas esperam receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas incorridas por perdas 
esperadas, a Administração concluiu que a metodologia já adotada está aderente ao modelo de perdas 
esperadas e, portanto, a adoção inicial do CPC 48 não apresentou impactos relevantes na mensuração 
da provisão para perdas em contas a receber de clientes, uma vez que parte relevante do saldo de contas 
a receber está representado por uma carteira premium de clientes. Contabilidade de hedge: A Companhia 
e sua controlada têm como prática não operar com instrumentos financeiros derivativos especulativos. 
Portanto, a adoção inicial do CPC 48 não apresentou nenhum impacto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. b. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio da média ponderada móvel e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos 
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. c. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demostrados ao custo histórico de 
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido 
pela Administração. Terrenos não são depreciados. A depreciação dos ativos é calculada com base no 
método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é estimada como 
segue: Máquinas e equipamentos, 10 anos; Móveis e utensílios, 10 anos; Veículos, 5 anos; Instalações, 
10 anos; Edificações, 25 anos; Equipamentos de informática, 5 anos; Moldes e estampos, 10 anos. 
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, 
se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são 
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais” na demonstração do resultado. d. Arrendamentos: No início de um 
contrato, a Companhia e sua controlada avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou 
na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia e sua 
controlada alocam a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços individuais. A Companhia e sua controlada reconhecem um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que 
o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que 
é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é 
periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e da sua controlada. Geralmente, 
a Companhia e sua controlada usam sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
A Companhia e sua controlada determinam sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de 
juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 

o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 

resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos 
de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia e sua controlada alterarem sua avaliação, se 
exercerem uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se houver um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado 
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o 
valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia e sua controlada 
apresentam ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram classificados como 
“arrendamento mercantil a pagar”, que não atendem à definição de propriedade para investimento em 
“ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamento por direito de uso” no balanço 
patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia e sua controlada optaram por não 
reconhecerem ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia e sua controlada reconhecem os pagamentos 
de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. e. IR e CS: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 

excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. A despesa com IR e CS compreende os impostos de renda corrente e 
diferido. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas 
às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia e sua controlada 
levam em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento 
adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia e sua controlada acreditam 
que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os períodos 
fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais 
e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levaria 
a Companhia e sua controlada a mudarem o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. 
Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de IR e CS 
diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não 
seja mais provável. f. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia e sua controlada têm uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. g. Provisões: (i) Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e sua controlada têm 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável 
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia e sua controlada esperam que o valor de uma 
provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. (ii) Provisão para contingências: A Companhia e sua controlada são parte de 
diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. h. Receita 
operacional: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito 
em troca destes bens. A Companhia possui contrato de operações comerciais com seus clientes. Venda 
de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para 
a Companhia e sua controlada, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode 
ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Prestação de serviços: A 
receita operacional de prestação de serviços corresponde à industrialização para terceiros e serviços de 
distribuição de amostras grátis. O valor é faturado e reconhecido no resultado após a execução do serviço. 
i. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e variação monetária sobre ativos e passivos financeiros. A receita de juros é 
reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com variação monetária, entre outras. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo VJR é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa 
futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os 
ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia e sua controlada sobre condições de que a 
Companhia e sua controlada não considerariam em outras transações, indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. 
Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo 
abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. (ii) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e da sua controlada, que não 
os estoques e IR e CS diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. O 
valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos 
do ativo ou unidade geradora de caixa. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa 
de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos 
de ativos - a Unidade Geradora de Caixa (UGC). Uma perda por redução no valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado. A Administração da Companhia e da sua controlada não identificou evidência 
alguma que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31/12/2021 e 2020. 
7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: O CPC emite pronunciamentos, revisões de 
pronunciamentos e intepretações. A seguir são apresentados os normativos emitidos pelo CPC que ainda 
não entraram em vigor e não tiveram sua adoção antecipada pela companhia até 31/12/2021. 

especificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um 
contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais 
com início em ou após 1º/01/2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem 
aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações 
é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do 

relativos a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 32). As alterações 
limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a 
diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de 
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 01/01/2023. Para 
arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados 
precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com 
qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componente do 
patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado.
8. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 649 1.235 2.965 2.128
Aplicações financeiras 6.215 9.360 73.196 57.371

6.864 10.595 76.161 59.499
As aplicações financeiras de curto prazo em 31/12/2021 e 2020 são de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. As aplicações financeiras são compostas por operações compromissadas do Banco Santander, 
tem alta liquidez e taxas de remuneração em torno de 100,1% do CDI (100% em 2020). A exposição da 
Companhia e da sua controlada ao risco de crédito e à taxas de juros está divulgada na Nota Explicativa 
nº 23.
9. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Contas a receber - Terceiros - 80 105.057 102.436
Contas a receber - Partes relacionadas (Nota 12) 1.467 1.856 1.313 1.256

1.467 1.936 106.370 103.692
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber de clientes mencionada acima, líquida das perdas 
esperadas (impairment) do contas a receber, conforme demonstrado no quadro de composição por 
vencimento dos valores vencidos do contas a receber:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 1.038 1.666 104.168 102.402
Vencido de 1 a 30 dias 192 - 1.600 679
Vencido de 31 a 90 dias - - 342 169
Vencido de 91 a 180 dias - - 72 220
Vencido de 181 a 360 dias - - 74 87
Acima de 361 dias 237 270 328 384

1.467 1.936 106.584 103.941
(-) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - (214) (249)

- 1.936 106.370 103.692
Movimentação das perdas esperadas (impairment) de contas a receber:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício - - (249) (209)
Adições - - - (40)
Reversões - - 35 -
Saldo no fim do exercício - - (214) (249)
A constituição e a baixa das perdas esperadas (impairment) foram registradas no resultado do exercício 
como despesas (receitas) operacionais de vendas.
10. Estoques: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Produtos acabados e de revenda por fornecedor (i):
Eurofarma Laboratórios S.A. 36 109 21.890 17.048
Cristália Produtos Químicos e Farm. Ltda. - - 9.628 6.271
Merck Sharp & Dohme Farmacêutica Ltda. - - 4.822 8.716
Organon Farmacêutica Ltda. - - 36.154
Schering-Plough Indústria Farmacêutica Ltda. - - - 14.709
Outros estoques - - 1.372 1.148
Amostra grátis 37 250 37 250
Matérias-primas e embalagens 2.282 1.764 2.282 1.764
Materiais para beneficiamento 10 619 10 619

2.365 2.742 76.195 50.525
Reversão estoque - Vendas não entregues - 472 1.266 2.065

2.365 3.214 77.461 52.590
(i) Os valores dos produtos acabados e de revenda encontram-se líquidos da provisão para perdas em 
estoques cuja contrapartida é na rubrica de custo dos produtos vendidos. Na controladora não houve 
provisão para perdas em estoques e no consolidado foi no montante de R$3.721 (R$5.277 em 2020), 
que é constituída basicamente para produtos acabados a ser incinerados em decorrência da expiração do 
prazo de validade, retorno de clientes e produtos reprovados nos testes de qualidade. A provisão para 
perdas em estoques apresentou a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício - - (5.277) (3.309)
Adições - - (3.721) (5.277)
Reversão do período - - 5.277 3.309
Saldo no fim do exercício - - (3.721) (5.277)
11. Imposto de Renda e Contribuição Social: Controladora Consolidado
a. Corrente: 2021 2020 2021 2020
Imposto de renda - - (6.603) (11.706)
Contribuição social 6 - (804) (2.515)

6 - (7.407) (14.221)
A composição do saldo de IR e CS a recolher é a seguinte: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
IR e CS a pagar no início do exercício - - 14.221 16.465
IR e CS apurados no exercício 13 2 31.974 36.798
Prejuízo fiscal apurado no exercício 4 - - -
(-) Compensações de IRRF de aplicações
 financeiras e CSLL retidas na fonte (2) (2) (531) (346)
(-) Pagamento efetuado durante o exercício (9) (69) (38.261) (38.765)
IR e CS a pagar (compensar) no final do exercício 6 (69) 7.407 14.152
b. Reconciliação da taxa efetiva de IR e CS: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado antes do IR e da CS 89.583 64.079 121.087 97.868
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Impostos utilizando a alíquota combinada (30.458) (21.787) (41.170) (33.275)
Resultado de equivalência patrimonial 30.323 21.459 - -
Doações não dedutíveis - - (987) (308)
Despesas não dedutíveis (40) (15) (966) (1.345)
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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 8 6.864 10.595 76.161 59.499
Contas a receber de clientes 9 1.467 1.936 106.370 103.692
Estoques 10 2.365 3.214 77.461 52.590
Impostos a recuperar 1.163 897 1.191 945
Adiantamentos 57 511 2.097 1.887
Dividendos a receber 13 4.459 3.156 - -
Outros créditos 33 26 209 134
Total do ativo circulante 16.408 20.335 263.489 218.747
Ativo realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 45 - 45 -
IR e CS diferidos 11 270 380 17.868 17.520

315 380 17.913 17.520
Investimento 115.834 92.951 - -
Imobilizado 14 1.841 486 37.645 17.712
Intangível - - 482 344
Total do ativo não circulante 117.675 93.817 38.127 35.576
Total do ativo 134.398 114.152 319.529 254.323

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Fornecedores 15 581 753 53.727 37.938
Arrendamento por direito de uso 16 156 99 10.652 8.402
Salários e encargos sociais 17 928 809 50.983 33.539
IR e CS a recolher 11 6 - 7.407 14.221
Impostos e contribuições a recolher 206 21 2.931 2.810
Dividendos a pagar 19 4.473 3.187 4.473 3.187
Outras contas a pagar 398 431 16.334 12.485
Total do passivo circulante 6.748 5.300 146.507 112.582
Arrendamento por direito de uso 16 623 - 21.255 4.195
Provisão para contingências 18 - - 24.740 28.694
Total do passivo não circulante 623 - 45.995 32.889
Patrimônio líquido
Capital social 19 13.655 13.655 13.655 13.655
Reserva legal 2.731 2.731 2.731 2.731
Reserva de lucros 110.641 92.466 110.641 92.466
Total do patrimônio líquido 127.027 108.852 127.027 108.852
Total do passivo e patrimônio líquido 134.398 114.152 319.529 254.323

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 20 12.893 9.102 678.553 581.558
Custo das vendas 21 (11.707) (5.753) (260.705) (219.471)
Lucro bruto 1.186 3.349 417.848 362.087
Despesas de vendas 21 (317) (1.767) (265.287) (231.193)
Despesas administrativas e gerais 21 (2.036) (1.115) (34.872) (34.910)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - 35 (40)
Outras receitas operacionais, líquidas 31 37 1.249 1.635
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos (1.136) 504 118.973 97.579
Receitas financeiras 22 1.767 496 4.482 2.294
Despesas financeiras 22 (234) (40) (2.368) (2.005)
Financeiras líquidas 1.533 456 2.114 289
Resultado de equivalência patrimonial 13 89.186 63.119 - -
Resultado antes do IR e CS 89.583 64.079 121.087 97.868
IR e CS correntes 11 (13) (2) (31.974) (36.798)
IR e CS diferidos 11 (109) (335) 348 2.672
Lucro líquido do exercício 89.461 63.742 89.461 63.742

Demonstrações de resultados abrangentes
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 89.461 63.742 89.461 63.742
Resultado abrangente do exercício 89.461 63.742 89.461 63.742

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31/12/2019 13.655 2.731 54.747 - - 71.133
Lucro líquido do exercício - - - - 63.742 63.742
Destinação:
Distribuição de dividendos
 adicionais 2019 - Nota 19 - - (22.836) - - (22.836)
Dividendos obrigatórios - Nota 19 - - - - (3.187) (3.187)
Reserva de lucros - - 60.555 - (60.555) -
Saldo em 31/12/2020 13.655 2.731 92.466 - - 108.852
Lucro líquido do exercício 89.461 89.461
Destinação:
Distribuição de dividendos
 adicionais 2020 - Nota 19 - - (61.813) - - (61.813)
Antecipação de dividendos 2021 - - - - (5.000) (5.000)
Dividendos obrigatórios - Nota 19 - - - - (4.473) (4.473)
Reserva de lucros - - 79.988 - (79.988) -
Saldo em 31/12/2021 13.655 2.731 110.641 - - 127.027

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro antes do IR e da CS 89.583 64.079 121.087 97.868
Ajustes:
Depreciação e amortização 284 183 12.727 12.890
(Ganho) perda na venda/baixa do ativo imobilizado 1 - 27 (341)
Resultado de equivalência patrimonial (89.186) (63.119) - -
Provisão para perdas em estoques - - (1.556) 1.968
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - (35) 40
Recuperação tributaria CIAP 67 - 67 -
Juros, variações monetarias cambiais (1.513) - (63) -
Juros arrendamento por direitos de uso 19 14 1.922 1.796
(Reversão) provisão para contingências - (1.238) (1.005) 5.695

(745) (81) 133.171 119.916
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 469 (505) (2.643) (26.684)
Estoques 849 (1.927) (23.314) (16.223)
Impostos a recuperar (311) (214) (291) (262)
Adiantamentos 454 (355) (210) 2.510
Outros ativos (7) (12) (75) (63)
Depósitos judiciais - 1.753 (2.949) 2.075
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores (172) 259 15.789 7.705
Salários e encargos sociais 119 (52) 17.444 (1.061)
Impostos e contribuições a recolher 185 (80) 121 (2.287)
Outras contas a pagar (33) 193 3.849 3.211
Caixa líquido (utilizado nas) gerados pelas operações 808 (1.021) 140.892 88.837
Pagamento de contingências - - - (1.783)
IR e CS pagos (11) (71) (38.792) (39.111)
Fluxos de caixa (utilizado nas)
 gerados pelas atividades operacionais 797 (1.092) 102.100 47.943
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (797) (164) (2.293) (2.506)
Aquisição de intangível - - (266) -
Recebimento pela venda de ativo imobilizado - - - 495
Juros sobre capital proprio recebidos 1.450 - - -
Dividendos recebidos antecipadamente 5.000 - - -
Dividendos recebidos 60.000 30.000 - -
Fluxos de caixa gerados pelas
 (utilizado nas) atividades de investimentos 65.653 29.836 (2.559) (2.011)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento do arrendamento por direitos de uso (181) (166) (12.879) (13.447)
Dividendos pagos antecipadamente (5.000) - (5.000) -
Dividendos distribuídos (65.000) (26.390) (65.000) (26.390)
Fluxos de caixa utilizados
 nas atividades de financiamentos (70.181) (26.556) (82.879) (39.837)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (3.731) 2.188 16.662 6.095
Demonstração no aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 10.595 8.407 59.499 53.404
No fim do exercício 6.864 10.595 76.161 59.499
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (3.731) 2.188 16.662 6.095
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Adição de arrendamento por
 direito de uso (Notas 14 e 16) 842 - 30.268 5.226

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Créditos do PAT e Subvenção de investimento 53 - 11.286 -
Outros - - - (69)

(122) (343) (31.837) (34.997)
Base de cálculo negativa da CSLL - 5 - 5
PAT - - - 665
Doações incentivadas - - - -
Outros - 1 211 201

- 6 211 871
IR e CS apurados (122) (337) (31.626) (34.126)
Correntes (13) (2) (31.974) (36.798)
Diferidos (109) (335) 348 2.672
IR e CS no resultado (122) (337) (31.626) (34.126)
Taxa efetiva 0,1% 0,5% 26,1% 34,9%
c. Diferido: Os valores de IR e CS diferidos são provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos 
são apresentados pelo seu valor líquido de realização no não circulante e serão compensáveis com 
resultados tributáveis futuros, sendo registrados até o limite estimado de realização. Não são constituídos 
impostos diferidos para provisões para riscos envolvendo IR e CS.

Controladora Consolidado
Ativo diferido 2021 2020 2021 2020
Provisão para contingências - - 9.976 10.318
Provisão para vendas não entregues - 96 776 962
Provisão para perdas de estoques - - 1.265 1.794
Arrendamento por direito de uso 2 8 359 279
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - 73 85
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 247 252 247 252
Provisão riscos e benefícios trabalhistas - - 2.413 2.246
Outras diferenças temporárias 21 24 2.759 1.584

270 380 17.868 17.520
Controladora Consolidado

Despesa de IR e CS diferido 2021 2020 2021 2020
Prejuízo fiscal e base negativa (5) - (5) -
Diferenças temporárias (104) (335) 353 2.672
Efeito no resultado (109) (335) 348 2.672
12. Partes relacionadas: a. Controladoras em conjunto: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos 
Ltda. e Eurofarma Laboratórios S.A. são controladoras em conjunto da Companhia. b. Controlada: A 
Supera RX Medicamentos Ltda. é uma empresa que possui como quotistas a Supera Farma Laboratórios 
S.A. com participação de 99,9999%, a Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a 
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. c. Saldos e 
transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31/12/2021 e 2020, 
assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios, relativas a operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com as controladoras e sua controlada 
conforme detalhado a seguir:

Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes (Nota 9) 2021 2020 2021 2020
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 25 47 25 47
Eurofarma Laboratórios S.A. 1.142 1.120 1.289 1.209
Supera RX Medicamentos Ltda. 300 689 - -

1.467 1.856 1.314 1.256
Adiantamento a fornecedores
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 2 10
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 21 18

- - 23 28
Antecipação de dividendos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 2.500 - - -
Eurofarma Laboratórios S.A. 2.500 - - -

5.000 - - -
Dividendos a receber (Nota 13)
Supera RX Medicamentos Ltda. 4.459 3.156 - -

4.459 3.156 - -
Controladora Consolidado

Fornecedores (Nota 15) 2021 2020 2021 2020
Conte Capital S.A. (antiga Magabi Inc.
 e Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 316 290 316 290
Supera RX Medicamentos Ltda. - - - -
Merck Sharp & Dohme Farmacêutica Ltda. - - - -
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 9.759 6.403
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 11.678 6.121

316 290 21.753 12.814
Dividendos a pagar (Nota 19.c)
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 2.237 1.594 2.237 1.594
Eurofarma Laboratórios S.A. 2.236 1.593 2.236 1.593

4.473 3.187 4.473 3.187
Transações que influenciaram o resultado
Eurofarma Laboratórios S.A. 14.713 5.411 14.713 5.411
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 1.178 1.343 1.178 1.343
Supera RX Medicamentos Ltda. 489 3.128 - -
Revenda de mercadorias e serviços (Nota 20) 16.380 9.882 15.891 6.754
Supera RX Medicamentos Ltda. 89.186 63.119 - -
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 13) 89.186 63.119 - -
Supera RX Medicamentos Ltda. 3.432 3.215 - -
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 631 617
Reembolso de despesas (Nota 21) 3.432 3.215 631 617

108.998 76.216 16.522 7.371
Compra de produtos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 41.943 32.307
Eurofarma Laboratórios S.A. 1.778 2.226 82.654 63.571

1.778 2.226 124.597 95.878
b. Remuneração de pessoal-chave da Administração: A remuneração do pessoal-chave da Administração 
está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Salários e benefícios de curto prazo 40 37 1.905 1.794
40 37 1.905 1.794

13. Investimento: A Companhia possui participação na Supera RX Medicamentos Ltda. que promove as 
atividades de promoção, comercialização e distribuição dos produtos de seu portfólio.

Controladora
2021 2020

Supera RX Medicamentos Ltda. 115.834 92.951
115.834 92.951

a. As movimentações nos exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:
Controladora
2021 2020

Participação - % 99,99% 99,99%
Saldo inicial 92.951 59.458
Resultado de equivalência patrimonial 89.186 63.119
Aquisição de participação (*) - -
Dividendos distribuídos e recebidos no exercício (61.844) (26.470)
Dividendos mínimos obrigatórios a receber (Nota 12) (4.459) (3.156)
Saldo final 115.834 92.951
b. Saldos patrimoniais e de resultado da controlada Supera RX Medicamentos Ltda.:

2021 2020
Ativo circulante 251.848 202.258
Ativo não circulante 53.883 34.709
Passivo circulante 144.526 111.127
Passivo não circulante 45.371 32.889
Patrimônio líquido 115.834 92.951
Lucro líquido do exercício 89.186 63.119
14. Imobilizado:

Controladora

Custo:

Arrenda- 
mento 

por direito 
de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios
Instala- 

ções
Edifi- 

cações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Em 31/12/2019 2.442 207 53 50 199 108 38 3.097
Adições - 155 - - - 9 - 164
Remensuração (1.324) - - - - - - (1.324)
Total do custo 1.118 362 53 50 199 117 38 1.937
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2019 (924) (49) (14) (40) (167) (45) (29) (1.268)
Adições (119) (31) (5) (5) (3) (16) (4) (183)
Total
 depreciação (1.043) (80) (19) (45) (170) (61) (33) (1.451)
Saldo em
 31/12/2020 75 282 34 5 29 56 5 486
Custo: Controladora
Em 31/12/2020 1.118 362 53 50 199 117 38 1.937
Adições 842 883 - - - - - 1.725
Remensuração - - - - - - - -
Baixas - (86) - - - (14) - (100)
Total do custo 1.960 1.159 53 50 199 103 38 3.562
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2020 (1.043) (80) (19) (45) (170) (61) (33) (1.451)
Adições (145) (110) (5) (2) (2) (17) (3) (284)
Baixas - - - - - 14 - 14
Transferências - (6) - - 6 - - -
Total
 depreciação (1.188) (196) (24) (47) (166) (64) (36) (1.721)
Saldo em
 31/12/2021 772 963 29 3 33 39 2 1.841

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento 

por 
direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e 

uten- 
sílios

Veí- 
culos

Instala- 
ções

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Em 31/12/2019 30.005 1.353 938 141 2.041 263 3.874 38 38.653
Adições 5.226 548 160 - 577 - 1.222 - 7.733
Remensuração 551 - - - - - - - 551
Baixas (4.324) (259) (89) - - (25) (548) - (5.245)
Total do custo 31.458 1.642 1.009 141 2.618 238 4.548 38 41.692
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2019 (10.772) (469) (343) (141) (312) (179) (2.387) (29) (14.632)
Adições (11.542) (151) (103) - (249) (4) (693) (4) (12.746)
Baixas 2.632 180 62 - - 7 517 - 3.398
Total
 depreciação (19.682) (440) (384) (141) (561) (176) (2.563) (33) (23.980)
Saldo em
 31/12/2020 11.776 1.202 625 - 2.057 62 1.985 5 17.712

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento 

por 
direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis e 
utensílios

Veí- 
culos

Instala- 
ções

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes 
e 

estam- 
pos Total

Em 31/12/2020 31.458 1.642 1.009 141 2.618 238 4.548 38 41.692
Adições 30.268 1.046 19 - - - 1.313 - 32.646
Remensuração 501 - - - - - - - 501
Baixas (9.613) (86) - - - - (539) - (10.238)
Total do custo 52.614 2.602 1.028 141 2.618 238 5.322 38 64.601
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2020 (19.682) (440) (384) (141) (561) (176) (2.563) (33) (23.980)
Adições (11.191) (240) (96) - (259) (4) (804) (4) (12.598)
Baixas 9.111 - - - - - 511 - 9.622
Transferências - (4) - - - 5 (1) - -
Total
 depreciação (21.762) (684) (480) (141) (820) (175) (2.857) (37) (26.956)
Saldo em
 31/12/2021 30.852 1.918 548 - 1.798 63 2.465 1 37.645
15. Fornecedores: Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Fornecedores partes relacionadas 12 316 290 21.753 12.814
Fornecedores terceiros 265 463 31.974 25.124

581 753 53.727 37.938
A política de pagamento para aquisição de mercadoria de suas controladoras é de 60 dias corridos 
contados a partir da emissão da fatura. O saldo de fornecedores refere-se, na sua totalidade, a operações 
de curto prazo e, assim, não é trazido a valor presente por não representar ajustes relevantes nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Títulos vencer 2021 2020 2021 2020
Até 30 dias 581 747 30.343 25.326
De 31 a 60 dias - 6 23.324 12.263
De 61 a 90 dias - - 10 349
De 91 a 180 dias - - - -
Mais de 180 dias - - 50 -

581 753 53.727 37.938
A exposição da Companhia e da sua controlada ao risco de liquidez está divulgada na Nota Explicativa 
nº 23.
16. Arrendamento por direito de uso: Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento em 31/12/2019 1.575 20.163
Novos contratos - 5.226
Remensuração (1.324) 551
Baixas - (1.692)
Pagamentos (166) (13.447)
Juros apropriados 14 1.796
Passivo de arrendamento em 31/12/2020 99 12.597
Novos contratos 842 30.268
Remensuração - 501
Baixas - (502)
Pagamentos (181) (12.879)
Juros apropriados 19 1.922
Passivo de arrendamento em 31/12/2021 779 31.907
Circulante 156 10.652
Não circulante 623 21.255

779 31.907
Os vencimentos dos saldos estão demonstrados como segue: Controladora Consolidado

2021 2021
2022 156 10.652
2023 163 9.417
2024 171 6.070
2025 180 3.593
2026 109 2.175

779 31.907
Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a 
Companhia e sua controlada descontaram os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa 
incremental sobre empréstimos entre 11,94% a 15,16% na controladora e no consolidado para veículos 
e entre 4,84% a 8,08% para imóveis no consolidado.
17. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Salários a pagar - - 3.005 2.484
Provisão para PRL a pagar 400 310 21.157 9.987
Provisão para férias e encargos 324 263 17.347 12.438
INSS 115 155 4.175 3.824
FGTS 20 20 1.500 1.344
IRRF 35 31 3.669 3.330
Outros 34 30 130 132

928 809 50.983 33.539
18. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de 
naturezas trabalhista, tributária e cível decorrentes do curso normal de seus negócios. A Administração 
da Companhia e da sua controlada, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as 
provisões para contingências constituídas são suficientes para cobrir as eventuais perdas com processos 
judiciais e administrativos, conforme apresentado a seguir:

Consolidado
2021 2020

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 4.602 (26.070) 1.653 (27.075)
Tributárias (ii) - (3.266) - (3.266)
Cíveis - (6) - (6)

4.602 (29.342) 1.653 (30.347)
Apresentação líquida dos depósitos judiciais (4.602) 4.602 (1.653) 1.653

- (24.740) - (28.694)
(i) Trabalhistas e previdenciárias: A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. é parte envolvida em 
processos trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para 
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada por seus assessores legais externos. A natureza das obrigações refere-se, substancialmente, 
a contingências trabalhistas e previdenciárias decorrentes de reclamações de empregados. Em 
31/12/2021, o saldo da provisão para contingências trabalhistas no montante de R$26.070 foi 
considerado como suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões desfavoráveis na 
conclusão desses processos. A provisão trabalhista foi objeto de revisão por parte dos consultores 
jurídicos da controlada, tendo como referência a jurisprudência de casos semelhantes de cada região e o 
histórico de processos contra a controlada em relação às desvinculações de contratos de trabalho. 
Mesmo com êxito da defesa da Supera em torno de 86% sobre os valores reclamados e com as iniciativas 
da área legal da Supera para redução de riscos e disseminação de boas práticas trabalhistas, o histórico 
das decisões judiciais tem influenciado os valores de condenação, com consequente necessidade de 
ajuste na provisão. Parte dos processos foi avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível, não sendo provisionados tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não 
requerem sua contabilização. Os depósitos judiciais associados a contingências de perda provável estão 
sendo apresentados deduzindo o valor do passivo de contingências conforme estabelecido pela norma 
contábil que trata das provisões, passivos, contingências passivas e ativas. (ii) Tributárias: A controlada 
Supera RX Medicamentos Ltda. entrou com mandado de segurança para compensação do INSS sobre 
verbas rescisórias e indenizações trabalhistas, sobre as rubricas que não estão pacificadas pelo Superior 
Tribunal Federal (STF), e a Empresa optou por constituir uma provisão para eventuais riscos fiscais. Na 
Supera Farma Laboratórios S.A., os depósitos judiciais envolvem demandas judiciais anteriores a 
24/07/2011, e se convertidos em pagamento, não terão reflexo para o seu resultado, em função da prévia 
provisão e dos termos da Cláusula 12.2.1 do Acordo de Associação firmado entre Eurofarma Laboratórios 
S.A., Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos S.A. e Supera Farma Laboratórios S.A. em 24/07/2011, 
que determina que quaisquer possíveis pagamentos advindos de processos anteriores à data do contrato 
de constituição da Supera serão de responsabilidade da Eurofarma. A movimentação da provisão nos 
exercícios de 2021 e 2020 está demonstrada a seguir:

Consolidado
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 31/12/2019 (21.925) (4.504) (6) (26.435)
Adições (i) (12.603) - - (12.603)
Pagamentos 1.783 - - 1.783
Reversões 5.670 1.238 - 6.908
Em 31/12/2020 (27.075) (3.266) (6) (30.347)
Adições (i) (7.483) - - (7.483)
Pagamentos - - - -
Reversões 8.488 - - 8.488
Em 31/12/2021 (26.070) (3.266) (6) (29.342)
(i) Trabalhistas: Em 2021, o aumento das contingências trabalhistas, no valor de R$7.483, está 

Maturação e atualização monetária dos processos 
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: 

A Companhia e sua controlada têm ações de naturezas trabalhista e cível, envolvendo riscos de perda 
classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, 
para as quais não há provisão constituída. Os valores de perda possível por natureza estão apresentados 
a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Trabalhistas - - 23.856 26.533
Tributaria 2.786 - 2.786 -
Cíveis - - - -

2.786 - 26.642 26.533
As reclamações trabalhistas classificadas como possíveis na controlada estão relacionadas, 
principalmente, a pedidos de pagamento de horas extras, encargos previdenciários, diferenças de 
premiações e danos morais. Não é esperada a ocorrência de nenhum passivo relevante resultante dos 
passivos contingentes, além daqueles provisionados. 19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 
31/12/2021 e 2020, o capital social é de R$13.655 e está representado por 13.655.164 ações ordinárias 
nominativas no valor nominal de R$1 cada, pertencentes aos seguintes acionistas:

Ações
Sócios 2021 2020
Eurofarma Laboratórios S.A. 6.827.582 6.827.582
Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. 6.827.582 6.827.582

13.655.164 13.655.164
b. Reservas de lucros: (i) Reserva legal: Conforme estatuto social, a distribuição dos lucros segue a Lei 
nº 6.404/76. Sendo assim, a reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitado a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Esse limite 
já foi atingido e a reserva legal deixou de ser constituída. c. Dividendos: O estatuto social e suas 
alterações posteriores determinam a distribuição de dividendo mínimo de 5% do lucro líquido do 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D9A5-E6FD-0C70-5622.
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continuação...
exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, após a compensação dos prejuízos 
acumulados. O lucro que não for destinado na forma dos arts. 193 e 202 da Lei nº 6.404/76 será 
distribuído aos acionistas como dividendo adicional. Os dividendos foram calculados conforme segue:

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 89.461 63.742 89.461 63.742
Base de cálculo 89.461 63.742 89.461 63.742
Dividendos obrigatórios 5% 12 4.473 3.187 4.473 3.187
Nos exercícios de 2021 e 2020, não foi constituída a reserva legal por ter atingido o limite de 20% do 
capital social nos termos do estatuto social da Companhia, que segue os requisitos da Lei das Sociedades 
por Ações. A movimentação dos dividendos a pagar na controladora em 31/12/2021 e 2020 é
demonstrada conforme segue: 2021 2020
Saldo inicial 3.187 3.554
Dividendos obrigatórios do exercício provisionados 4.473 3.187
Previsão para pagamento de dividendos acumulados de exercícios anteriores 61.813 22.836
Aprovação de pagamento de dividendos antecipados do exercício corrente 5.000 -
Dividendos obrigatórios do exercício anterior pagos no exercício corrente (3.187) (3.554)
Dividendos antecipados do exercício corrente pagos (5.000) -
Distribuição de dividendos de 2019 - (22.836)
Distribuição de dividendos de 2020 (61.813) -
Saldo final 4.473 3.187
20. Receita líquida: Controladora Consolidado
Receita operacional bruta Nota 2021 2020 2021 2020
Vendas de produtos (i) - - 699.966 601.871
Vendas de produtos - Partes relacionadas 12 15.042 1.557 14.714 883
Serviços - Terceiros 157 315 157 315
Serviços - Partes relacionadas 12 1.340 8.325 1.180 5.871
Deduções
Devoluções (2) (111) (4.609) (3.961)
Impostos (ii), (iii) e (iv) (3.644) (984) (32.855) (23.421)

12.893 9.102 678.553 581.558
As principais operações referenciadas são da controlada Supera RX Medicamentos Ltda., conforme 
abaixo: (i) A Empresa não possui contrato para venda de seus produtos, apenas pedido de venda, e os 
valores praticados são estabelecidos pela política comercial e não podem ultrapassar o preço registrado 
na Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). Sobre o preço praticado, a Empresa 
concede a seus clientes desconto comercial médio de aproximadamente 8% e prazo de 40 dias. Para 
reconhecimento da receita, a Empresa possui uma obrigação de performance sem contraprestações 
variáveis às vendas, as receitas são reconhecidas no momento em que o cliente possui os riscos e 
benefícios e detém o controle da mercadoria, desta forma a obrigação de desempenho por parte da 
Empresa é a transferência de controle do ativo para o cliente, seja pela entrega, seja pela retirada do 
produto. (ii) Impostos incidentes sobre vendas consistem, principalmente, em ICMS (alíquotas de 4% a 
12%). (iii) A Empresa possui com o Estado de Goiás um Termo de Acordo de Regime Especial (TARE) que 
a autoriza a escriturar como crédito fiscal de ICMS o equivalente a 4% (quatro por cento) sobre a 
comercialização de medicamentos para outra unidade da Federação e apenas sobre produtos com 
conteúdo de importação igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a Resolução do 
Senado nº 13, de 2012. (iv) A partir de 2019, a Empresa constituiu um novo Centro de Distribuição em 
Minas Gerais e passou a operar com Regime Especial de Tributação (RET), que concede como principal 
benefício: (a) Crédito presumido de ICMS para produtos com conteúdo de importação igual ou inferior a 
40% (quarenta por cento) de acordo com a Resolução do Senado nº 13, de 2012: a Empresa tem o 
recolhimento efetivo de 3% do valor das vendas internas destinadas a contribuintes dos impostos. (b) 
Crédito presumido de ICMS para produtos com conteúdo de importação superior a 40% (quarenta por 
cento) de acordo com a Resolução do Senado nº 13, de 2012: a Empresa tem crédito presumido de 2,5% 
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da base de cálculo nas vendas interestaduais e 4% 
(quatro por cento) nas vendas internas destinadas a contribuintes do imposto. Em ambas formas de 
cálculo do crédito fiscal, a Empresa renuncia a totalidade do crédito de ICMS referente às compras de 
mercadorias para comercialização.
21. Despesas e custo por natureza: Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Custos das vendas (11.707) (5.753) (260.705) (219.471)
Despesas com pessoal (855) (748) (230.092) (195.117)
Despesas de ocupação (3.425) (3.128) (337) (96)
Serviços profissionais (359) (293) (5.546) (4.299)
Amostras grátis (174) (572) (7.653) (10.763)
Fretes (114) (1.169) (18.293) (13.969)
Material promocional - (40) (5.523) (4.816)
Despesas com viagens e estadias - - (4.659) (4.378)
Manutenção de bens e instalações (12) (1) (2.253) (1.535)
Reversão provisão fiscal - 1.238 - 1.238
Reembolso de despesas operacionais (i) 12 3.432 3.215 631 617
Despesas gerais (846) (1.384) (26.399) (33.025)

14.060 (8.635) (560.829) (485.614)
Custo das vendas (11.707) (5.753) (260.705) (219.471)
Despesas de vendas (317) (1.767) (265.287) (231.193)
Despesas administrativas (2.036) (1.115) (34.872) (34.910)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - 35 (40)

(14.060) (8.635) (560.829) (485.614)

(i) A rubrica contempla principalmente o reembolso de parte das despesas com aluguel em R$3.425 
(R$3.138 em 2020) paga pela controladora.
22. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2021 2020 2021 2020
Juros sobre aplicações 300 207 3.296 1.891
Atualização de depósitos judiciais - 282 - 282
Descontos obtidos 17 7 1.127 74
Outras 1.450 - 59 47

1.767 496 4.482 2.294
Despesas financeiras Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (149) (22) (343) (106)
Juros sobre arrendamento de direitos de uso (19) (14) (1.922) (1.796)
Variação cambial (63) - (63) -
Descontos concedidos - (2) (7) (43)
Outras (3) (2) (33) (60)

(234) (40) (2.368) (2.005)
23. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais fatores 
de risco que a Companhia e sua controlada estão expostas reflete aspectos estratégico-operacionais e 
econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo modelo de gestão 
da Companhia e da sua controlada. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o 
comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as 
características dos instrumentos financeiros que a Companhia e sua controlada utilizam. Esses riscos 
são administrados por meio de políticas de controle e monitoramento, estratégias específicas e 
determinação de limites. A Companhia e sua controladora possuem uma política conservadora de gestão 
dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitorada pela Alta Administração, e essa prática 
possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos 
financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos 

exposição da Companhia e da sua controlada a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da 
Companhia e da sua controlada, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o 
gerenciamento de capital da Companhia e da sua controlada. Divulgações quantitativas adicionais são 
incluídas ao longo destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. b. Estrutura de 
gerenciamento de risco: A Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
e da sua controlada foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia e 
sua controlada estão expostas, para definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os 
riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletirem mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e da sua controlada. 
A Companhia e sua controlada, através de treinamento, procedimentos de gestão e outros procedimentos 
buscam desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia e da sua controlada caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
de clientes. Decorrem da possibilidade de a Companhia e sua controlada sofrerem perdas resultantes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos. Para mitigar 
esses riscos, a Companhia e sua controlada adotam como prática a análise da instituição financeira e 
patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Companhia e sua 
controlada somente realizam operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por 
agências de rating. A exposição da Companhia e da sua controlada ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração também 
considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país onde os 
clientes operam, uma vez que esses fatores podem ter influência no risco de crédito, especialmente nas 
circunstâncias econômicas deteriorantes atuais. A Companhia e sua controlada estabeleceram uma 
política de crédito sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente 
antes de os termos e as condições-padrão de pagamento e entrega serem oferecidos. A análise da 
Companhia e da sua controlada inclui avaliações externas, quando disponíveis, e em alguns casos 
referências bancárias. Limites de compras são estabelecidos para cada cliente, que representam o 
montante máximo em aberto sem exigir a aprovação da Diretoria. Esses limites são revisados 
periodicamente. Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito estabelecido pela Companhia 
e sua controlada deverão operar com a Companhia e sua controlada em base de pagamentos 
antecipados. No monitoramento do risco de crédito dos clientes, os clientes são agrupados de acordo com 
suas características de crédito, incluindo se são pessoa física ou jurídica, atacadistas, varejistas ou 
consumidores finais, localização geográfica, indústria, perfil de idade, maturidade e existência de 
dificuldades financeiras anteriores. Clientes classificados como de “alto risco” são colocados em uma 
lista de clientes restritos e monitorados pela Diretoria, sendo suas vendas futuras feitas com base 
preferencialmente em pagamentos antecipados. A Companhia e sua controlada estabelecem uma 
provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com 
relação às contas a receber de clientes e outros créditos e investimentos, quando necessário. Em 
31/12/2021 e 2020, a Companhia e sua controlada avaliaram o saldo de recebíveis ao final do período e 
concluíram que não havia necessidade de constituição de provisão para redução ao valor recuperável. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco de crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi:

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 649 1.235 2.965 2.128
Aplicações financeiras 6.215 9.360 73.196 57.371
Custo amortizado
Duplicatas a receber terceiros - 80 105.057 102.436

6.864 10.675 181.218 161.935
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e sua controlada encontrarem dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e da sua controlada na 
Administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e da sua controlada. A Administração 
julga que a Companhia e sua controlada não têm risco de liquidez, considerando a sua capacidade de 
geração de caixa e sua estrutura de capital com baixa participação de capital de terceiros. Adicionalmente, 
são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a 
reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais de 
passivos financeiros remanescentes no final do período de relatório, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Controladora
2021

Passivos financeiros Valor contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes
 relacionadas 316 316 - -
Fornecedores terceiros 265 265 - -
Arrendamento por direito
 de uso 779 86 70 623

1.360 667 70 623
Controladora

2020
Passivos financeiros Valor contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes
 relacionadas 290 290 - -
Fornecedores terceiros 463 463 - -
Arrendamento por direito
 de uso 99 99 - -

852 852 - -
Consolidado

2021
Passivos financeiros Valor contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes
 relacionadas 21.753 21.753 - -
Fornecedores terceiros 31.974 31.974 - -
Arrendamento por direito
 de uso 31.907 5.859 4.794 21.255

85.634 59.586 4.794 21.255
Consolidado

2020
Passivos financeiros Valor contábil 6 meses ou menos Acima de 6 meses Acima de 1 ano
Fornecedores partes
 relacionadas 12.814 12.814 - -
Fornecedores terceiros 25.124 25.124 - -
Arrendamento por direito
 de uso 12.597 4.369 4.033 4.195

50.535 42.307 4.033 4.195
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas 
de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia e da sua controlada ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. (i) Risco de moeda: A Companhia e sua controlada mantêm constante mapeamento 
de riscos, ameaças e oportunidades, com base na projeção dos cenários e seus impactos nos seus 
resultados. Adicionalmente, também são analisados outros fatores de risco e a possibilidade da 
realização de operações para proteção contra estes. Em 31/12/2021 e 2020, a Companhia e sua 
controlada não mantinham transações em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: Decorre da 
possibilidade de a Companhia e sua controlada sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de 
risco, a Companhia e sua controlada buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas 
prefixadas ou pós-fixadas. Ao final do exercício, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por 
juros era:

Controladora Consolidado
Instrumentos de taxa fixa 2021 2020 2021 2020
Aplicações financeiras 6.215 9.360 73.196 57.371

6.215 9.360 73.196 57.371

Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e da sua 
controlada e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes 
de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia e da sua controlada. O objetivo da 
Companhia e da sua controlada é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e da sua controlada, buscar a eficácia de custos e evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o 
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à Alta 
Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais para a 

Exigências para segregação adequada de 

incluindo seguro, quando eficaz. Risco de capital: A política da Companhia e da controlada é manter uma 
sólida base de capital para conservar a confiança do credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro 
do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, o qual define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. c. Classificação dos instrumentos 
financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia, conforme quadros abaixo: 

Controladora Consolidado
Ativos 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo (custo amortizado)
Caixa e bancos 649 1.235 2.965 2.128
Contas a receber de clientes 1.467 1.936 106.370 103692

2.116 3.171 109.335 105.820
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 6.215 9.360 73.196 57.371

6.215 9.360 73.196 57.371
Passivos
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (custo amortizado)
Fornecedores 581 753 53.727 37.938

581 753 53.727 37.938
d. Hierarquia dos instrumentos financeiros: As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização 
utilizadas na mensuração dos valores justos e sua hierarquia:

Controladora
2021

Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado:
Aplicações financeiras - 6.215 -

Controladora
2020

Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado:
Aplicações financeiras - 9.360 -

Consolidado
2021

Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado:
Aplicações financeiras - 73.196 -

Consolidado
2020

Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado:
Aplicações financeiras - 57.371 -

Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos nas 
Nível 2 - Outros, além dos preços cotados incluídos no Nível 1, utilizam outras 

Nível 3 - 
Avaliação determinada em virtude de informações, para os ativos ou passivos. Aplicações financeiras, 
apresentadas em caixa e equivalentes de caixa, são registradas pelo valor justo por meio do resultado. 
Os demais instrumentos financeiros ativos e passivos são registrados pelo custo amortizado. 
A Administração estima que esses instrumentos financeiros possuem valor justo próximo do 
valor contábil.

Diretoria
ALEXANDRE AUGUSTO CORREA

Diretor
LINO DOS SANTOS

Diretor
FABIANO GONZALES

Contador CRC/ 1SP 201.542/O-1

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Conselheiros e Diretores da Supera Farma Laboratórios S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Supera Farma 
Laboratórios S.A (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Supera Farma Laboratórios 
S.A em 31/12/2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 

que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: -Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. -Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. -Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. -Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. -Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. -Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28/03/2022.
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

João Paulo A. Pacheco Neves - Contador CRC 1SP222303/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D9A5-E6FD-0C70-5622.
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